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RESUMO 

 

Os agrotóxicos estão presentes na produção da maioria dos alimentos no Brasil e no mundo. 

Seu uso em massa se iniciou na chamada “Revolução Verde”, com o objetivo de modernizar a 

agricultura e aumentar a produtividade de alimentos. Porém, com o passar do tempo, os estudos 

científicos passaram a comprovar, além da contaminação dos alimentos, do solo, das águas e 

do ar, seus efeitos tóxicos aos seres vivos. A análise crítica pelo aprofundamento em evidências 

científicas são fundamentais para possibilitar a discussão de propostas e a aplicação de ações 

viáveis, capazes de atender as demandas populacionais por alimentos saudáveis ao mesmo 

tempo que se garanta a qualidade e a segurança à saúde e ao meio ambiente. Assim, esse 

material reúne evidências e discussões teórico-práticas disponíveis na literatura científica com 

os objetivos específicos de: (i) entender os efeitos do consumo crônico de resíduos de 

agrotóxicos pela alimentação para verificar se os limites máximos aceitáveis como seguros e os 

ensaios toxicológicos propostos pelos órgãos públicos e fabricantes são coerentes com as 

evidências científicas; (ii) analisar o potencial de cultivos orgânicos como alternativa 

agronômica para a produção de alimentos mais saudáveis, seguros e de qualidade, tendo como 

enfoque a composição de substâncias bioativas; (iii) estudar alternativas e estratégias de curto 

prazo a serem aplicadas pelos consumidores para diminuir as concentrações de resíduos de 

agrotóxicos em alimentos; (iv) elaborar um material de cunho pedagógico, acessível para a 

população em geral e para profissionais. Os resultados obtidos permitiram concluir que 

condições de consumo crônico de agrotóxicos, similar ao que a população está sujeita pelo 

consumo de alimentos contaminados com resíduos de agrotóxicos ao longo da vida, podem 

trazer efeitos deletérios à saúde. Esses efeitos foram ocorrentes em diferentes sistemas do 

organismo, sendo as principais evidências relacionadas à distúrbios dos sistemas nervoso, 

digestivo, cardiovascular e urinário. Na análise do potencial de cultivos orgânicos, os estudos 

demonstraram que o sistema de cultivo tem impacto na síntese de compostos bioativos, sendo 

cultivos orgânicos os que, em média, apresentaram maiores concentrações dessas substâncias, 

além de maior estabilidade oxidativa, destacando a importância do estímulo à produção desses 

alimentos como um dos pilares para a construção de práticas alimentares saudáveis e 

sustentáveis em oposição à agricultura convencional. A redução dos resíduos de agrotóxicos 

por técnicas como lavagem em água e soluções ácidas, alcalinas e detergentes, descascamento, 

homogeneização e cocção, pode ser estratégia eficaz para redução de resíduos de agrotóxicos. 

Em alguns casos, essas técnicas podem não ser eficazes. A cocção, por exemplo, além de levar 

a formação de metabólitos secundários de natureza desconhecida, pode promover a 

concentração do alimento pela remoção de água, fazendo com que os resíduos sejam 

concentrados no produto. Com esses resultados, pôde-se elaborar um material de cunho 

didático-informativo cientificamente embasado, que pode servir de apoio para ações de 

Educação Alimentar e Nutricional que têm como objetivo a formação de sujeitos autônomos e 

críticos em suas escolhas alimentares, ao mesmo tempo que contribui para atingir os objetivos 

das estratégias de promoção da Segurança Alimentar e Nutricional. 

 

Palavras-chave: técnica agronômica, toxicologia, efeito metabólico, segurança alimentar e 

nutricional, cultivo orgânico.   



 

 

ABSTRACT 

 

Pesticides are present in the production of most foods in Brazil and worldwide. Its mass use 

began in the so-called “Green Revolution”, with the aim of modernizing agriculture and 

increasing food productivity. However, over time, scientific studies have come to prove, in 

addition to the contamination of food, soil, water and air, its toxic effects on living beings. 

Critical analysis due to the deepening of scientific evidence is essential to enable the discussion 

of proposals and the implementation of viable actions, capable of meeting population demands 

for healthy food while guaranteeing quality and safety to health and the environment. Thus, this 

material gathers evidence and theoretical-practical discussions available in the scientific 

literature with the specific objectives of: (i) understanding the effects of chronic consumption 

of pesticide residues in food to verify that the maximum acceptable limits are safe and the 

proposed toxicological tests by public bodies and manufacturers are consistent with scientific 

evidence; (ii) analyzing the potential of organic crops as an agronomic alternative for the 

production of healthier, safer and quality foods, focusing on the composition of bioactive 

substances; (iii) studying alternatives and short-term strategies to be applied by consumers to 

reduce the concentration of pesticide residues in food; (iv) developing pedagogical material, 

accessible to the general population and professionals. The results obtained allowed us to 

conclude that conditions of chronic consumption of pesticides, like what the population is 

subjected to by the consumption of food contaminated with pesticide residues throughout life, 

can have harmful effects on health. These effects occurred in different body systems, the main 

evidence being related to disorders of the nervous, digestive, cardiovascular and urinary 

systems. In analyzing the potential of organic crops, studies have shown that the cultivation 

system has an impact on the synthesis of bioactive compounds, with organic crops being those 

that, on average, had higher concentrations of these substances, in addition to greater oxidative 

stability, highlighting the importance of the stimulus the production of these foods as one of the 

pillars for building healthy and sustainable eating practices as opposed to conventional 

agriculture. The reduction of pesticide residues by techniques such as washing in water and 

acidic, alkaline and detergent solutions, peeling, homogenization and cooking, can be an 

effective strategy for reducing pesticide residues. In some cases, these techniques may not be 

effective. Cooking, for example, in addition to leading to the formation of secondary 

metabolites of unknown nature, can promote the concentration of food by removing water, 

causing waste to be concentrated in the product. With these results, it was possible to elaborate 

a didactic-informative material scientifically based, which can serve as support for actions of 

Food and Nutritional Education that have as objective the formation of autonomous and critical 

subjects in their food choices, at the same time that contributes to achieving the objectives of 

the strategies to promote Food and Nutritional Security. 

 

Keywords: agronomic technique, toxicology, metabolic effect, food and nutritional security, 

organic cultivation. 
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PRIMEIRA PARTE 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Os numerosos e divergentes estudos científicos e as polêmicas discussões midiáticas a 

respeito do uso de agrotóxicos, sua necessidade e imprescindibilidade - ou não - para os cultivos 

agrícolas e para a produção de alimentos, seus impactos ambientais, toxicidade e efeitos 

deletérios à saúde humana, somado às discussões políticas, econômicas e sociais intrínsecas ao 

seu uso, evidenciam a necessidade de se adentrar nessas discussões de maneira cada vez mais 

embasada, consistente e independente.   

Enquanto algumas linhas de pesquisa sugerem que as técnicas agronômicas 

convencionais, dependentes do uso de agrotóxicos, fertilizantes químicos e organismos 

geneticamente modificados (OGMs) são as únicas capazes de atender as demandas 

populacionais por alimentos sem a necessidade de expansão/desmatamento de áreas, ao mesmo 

tempo que reconhecem possíveis revisões nos procedimentos técnicos e regulamentações em 

prática atualmente para melhor eficácia e produtividade, outras linhas sugerem a necessidade e 

urgência de se propor métodos alternativos mais seguros e sustentáveis de produção. 

Essas discussões, muitas vezes, levam à polarização de argumentos e posicionamentos 

e, automaticamente, embates entre os defensores do modelo atual do agronegócio e seus 

opositores. Em ambos os casos, pode haver argumentos tendenciosos ou sustentados em 

limitadas evidências científicas que tornam inviável o consenso e, mais ainda, a implementação 

de ações verdadeiramente eficazes e resolutivas. Assim, muitas perguntas importantes de serem 

esclarecidas atualmente ainda carecem de respostas coerentes, fundamentais para traçar as 

estratégias mais adequadas a serem adotadas para resolução dos principais problemas advindos 

das técnicas agronômicas predominantes atualmente, principalmente considerando seus efeitos 

deletérios à saúde da população e equilíbrio do meio ambiente, como evidenciado por número 

cada vez maior de pesquisas.  

Dentre essas perguntas, podemos destacar: O modelo do agronegócio atual, dependente 

do uso de agrotóxicos, é um modelo eficaz em garantir o acesso à alimentos seguros, em 

quantidade e qualidade suficientes? As regulamentações vigentes consideram o problema da 

toxicidade e segurança com o cuidado que se necessita? Os conflitos de interesse entre 

fabricantes e Estado impõem barreiras para aprovação de leis mais rígidas e seguras? Os limites 

residuais permitidos em alimentos são realmente seguros à saúde quando se considera a 
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exposição crônica? Existem alternativas de curto prazo que o consumidor pode adotar para 

evitar os riscos associados à exposição crônica aos agrotóxicos? 

A análise crítica, pelo entendimento dos argumentos dados a essas e muitas outras 

perguntas, pelo aprofundamento em evidências científicas válidas e independentes, pela 

identificação de contrapontos, especificidades e conflitos de interesse na literatura, e pelo 

levantamento de limitações e lacunas existentes nessas discussões, é fundamental para expor o 

problema da forma mais precisa e genuína possível e, por consequência, possibilitar a discussão 

de propostas e a aplicação de ações válidas e viáveis capazes de atender as demandas 

populacionais por alimentos saudáveis ao mesmo tempo que se garanta a qualidade e a 

segurança à saúde e ao meio ambiente.  

O contexto, como se vê, é abrangente e complexo e requer abordagens e discussões 

interdisciplinares e transdisciplinares. Sabendo disso, e buscando trazer algumas contribuições 

para as discussões no âmbito da alimentação e da saúde, principalmente no que se refere aos 

efeitos à saúde de quantidades residuais advindas da alimentação, este projeto de pesquisa se 

propõe a reunir evidências científicas e discussões teórico-práticas disponíveis na literatura 

científica com os objetivos específicos de: 

▪ Entender os efeitos do consumo crônico de resíduos de agrotóxicos pela alimentação 

para verificar se os limites máximos aceitáveis como seguros e os ensaios toxicológicos 

propostos pelos órgãos públicos e fabricantes são coerentes com as evidências 

científicas, destacando possíveis limitações e incoerências nos estudos; 

▪ Analisar o potencial de cultivos orgânicos como alternativa agronômica para a produção 

de alimentos mais saudáveis, seguros e de qualidade, tendo como enfoque a composição 

de substâncias bioativas; 

▪ Estudar alternativas e estratégias de curto prazo a serem aplicadas pelos consumidores 

para diminuir as concentrações de resíduos de agrotóxicos em alimentos; e 

▪ Com base nas evidências e discussões obtidas nessas pesquisas, elaborar um material 

de cunho pedagógico, acessível para a população em geral e para profissionais, que sirva 

de apoio para a educação e formação consumidores mais críticos e autônomos quanto 

ao uso de agrotóxicos em alimentos, seus efeitos à saúde e alternativas para redução da 

exposição.      

Para atingir esses objetivos, será elaborado um material capaz de fornecer, por meio de 

evidências científicas sólidas e independentes obtidas pela análise sistemática da literatura, 

argumentos válidos para autoridades públicas, profissionais e sociedade em geral discutirem 
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conjuntamente ações práticas nas esferas públicas e privadas que garantam produção e acesso 

à alimentos de qualidade, que promovam a saúde humana e dos ecossistemas impactados pelos 

modelos em prática atualmente.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Agrotóxicos: Considerações iniciais  

 

A Lei Federal no 7.802, de 11 de julho de 1989 (BRASIL, 1989), atualmente 

regulamentada pelo Decreto 4.074, de 4 de janeiro de 2002 (BRASIL, 2002) que revogou o 

Decreto 98.816, de 11 de janeiro de 1990 (BRASIL, 1990), é o instrumento legal que 

regulamentou primeiramente a Lei de Agrotóxicos no Brasil. Nela, agrotóxicos são 

conceituados da seguinte maneira:  

 

“Entende-se por agrotóxicos as substâncias, ou mistura de substâncias, de 

natureza química quando destinadas a prevenir, destruir ou repelir, direta ou 

indiretamente, qualquer forma de agente patogênico ou de vida animal ou 

vegetal, que seja nociva às plantas e animais úteis, seus produtos e 

subprodutos e ao homem” (BRASIL, 1989). 

 

Conceito semelhante é proposto pela Food and Agriculture Organization (FAO, 2014), 

que estabelece que agrotóxicos compreendem:  

 

“Qualquer substância, ou mistura de substâncias, usadas para prevenir, 

destruir ou controlar qualquer praga – incluindo vetores de doenças humanas 

e animais, espécies indesejadas de plantas ou animais, causadoras de danos 

durante (ou interferindo na) a produção, processamento, estocagem, transporte 

ou distribuição de alimentos, produtos agrícolas, madeira e derivados, ou que 

– ou que deva ser administrada para o controle de insetos, aracnídeos e outras 

pestes que acometem os corpos de animais de criação” (FAO, 2014). 

 

Assim, os agrotóxicos constituem categoria heterogênea de substâncias químicas e 

podem ser classificados de acordo com os alvos preferenciais sobre os quais atuam (inseticidas, 

acaricidas, larvicidas, nematicidas, moluscocidas, bascteriostáticos e bactericidas, fungicidas, 

herbicidas, pediculicidas e rodenticidas); ou de acordo com a classe química a que pertencem 
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(organoclorados, organofosforados, carbamatos, piretroides, triazinas entre outras) (QUADRO 

1) (BEDOR, 2008).  

 

Quadro 1 - Principais categorias de agrotóxicos quanto à natureza da praga combatida e ao grupo que 

pertencem. 

 

Fonte: Peres et al. (2003). 

 

A utilização em massa de agrotóxicos na agricultura se inicia na década de 1950, nos 

Estados Unidos, com a chamada ‘Revolução Verde’, que teria o intuito de modernizar a 

agricultura e aumentar sua produtividade. No Brasil, esse movimento chega na década de 1960 
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e, com a implantação do Programa Nacional de Defensivos Agrícolas (PNDA), ganha impulso 

na década de 1970. O programa vinculava a utilização dessas substâncias à concessão de 

créditos agrícolas, sendo o Estado um dos principais incentivadores dessa prática (LOPES et 

al., 2018). 

Atualmente, o Brasil é um dos principais produtores agrícolas do mundo. Segundo o 

Censo Agropecuário de 2017, 351 milhões de hectares é a área total de estabelecimentos 

agropecuários no Brasil, ocupando 15 milhões de pessoas em atividades agropecuárias, sendo 

a soja a lavoura com maior valor de produção, seguido de cana-de-açúcar, milho e café. Esses 

números e respectivas áreas estão ilustrados na Figura 1, que destaca a presença de grandes 

áreas cultivadas concentrada em poucos estabelecimentos, principalmente nas regiões sul, 

sudeste, centro-oeste e extremo norte do país (IBGE, 2017). 

 

Figura 1 - Distribuição de estabelecimentos agropecuários e respectivas áreas por microrregiões do 

Brasil. 

 

Fonte: IBGE – Censo Agropecuário (2017). 
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O país ainda possui políticas públicas que fomentam o uso e o comércio de agrotóxicos 

(como o baixo custo para registro de produtos na ANVISA e isenção de ICMS na maioria dos 

estados), o que o coloca também como um dos maiores consumidores desses insumos (FIGURA 

2) (LOPES et al., 2018).  

 

Figura 2 - Panorama mundial de uso de agrotóxicos por áreas de cultivo agrícola. 

 

Fonte: FAO (2018a). 

 

O Censo de 2017 indicou que o número de estabelecimentos que admitiram usar 

agrotóxicos aumentou 20,4% em relação aos dados anteriores de 2006. De forma 

complementar, os dados de uso médio por área cultivada divulgados pela FAO também 

destacam o crescente uso desses insumos nas culturas do país (FIGURA 3). 
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Figura 3 - Evolução do uso de agrotóxicos em estabelecimentos agropecuários no Brasil (1990 – 2016). 

 

Fonte: FAO (2018a). 

 

Apesar do uso de agrotóxico por área de cultivo no Brasil não ser um dos maiores, 

ficando atrás de países como Japão, China e alguns países da União Europeia e América Latina, 

o país é líder quando se compara o valor investido em agrotóxicos, segundo dados da Phillips 

McDougall (2013).  

Nesta pesquisa, o órgão atribui três rankings sob diferentes perspectivas: valor investido 

em números absolutos, número por área cultivada e por volume de produção agrícola. Os dados 

de 2013 indicam, portanto, que o Brasil foi o país que mais gastou com agrotóxicos no mundo: 

US$ 10 bilhões. Estados Unidos, China, Japão e França ficaram, respectivamente, nas posições 

seguintes.  

O segundo ranking divide os gastos totais pela área cultivada, ou seja, o quanto é 

investido em agrotóxico por hectare plantado. Na lista o Brasil ficou em 7° lugar, com US$ 137 

por hectare, atrás de Japão, Coreia do Sul, Alemanha, França, Itália e Reino Unido.  

O terceiro ranking mostra quanto cada país gasta com agrotóxicos tendo o tamanho da 

produção agrícola como referência. Para isso, são divididos os gastos absolutos pelas toneladas 

de alimento produzidos. O Brasil é o 13° da lista (US$ 9 por tonelada), que mais uma vez é 

liderada por Japão e Coreia do Sul. 

No entanto, no cálculo dos gastos totais de agrotóxico por área cultivada, por exemplo, 

são contabilizadas áreas de pastagens, que na maioria das vezes representam grandes áreas 

improdutivas. Segundo dados do Censo Agropecuário de 2017, essas áreas representam 

aproximadamente 45% do uso agrícola dos estabelecimentos agropecuários enquanto áreas de 

lavouras permanentes e temporárias, diretamente responsáveis pela conversão de alimentos, são 
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de apenas 18,1%, o que pode subestimar a utilização de agrotóxicos por área de cultivo de 

alimentos no país (IBGE, 2017). 

Por meio de dados de Produção Agrícola Municipal do Sistema do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística de Recuperação Automática (IBGE-SIDRA) de 21 culturas 

economicamente predominantes no Brasil e usando indicadores da quantidade média de 

agrotóxicos utilizados por hectare para cada cultura, Pignati et al. (2017) fizeram a 

espacialização da quantidade de agrotóxicos usados nos municípios brasileiros em 2015. A 

pesquisa constatou que de um total de 71 milhões de hectares plantados no Brasil houve 

predomínio dos cultivos de soja, milho, cana-de-açúcar e algodão, que corresponderam a 76% 

da área plantada em 2015. Foram pulverizados 899 milhões de litros de agrotóxicos nas 

lavouras. Os estados do Mato Grosso, Paraná e Rio Grande Sul foram os que mais utilizaram 

agrotóxicos.  

Dentre os cinco agrotóxicos mais vendidos no Brasil, estão o glifosato e seus sais 

(173.150,73 toneladas), 2,4-D (57.389,35 toneladas), mancozebe (30.815,09 toneladas), acefato 

(27.050,66 toneladas) e atrazina (24.730,90 toneladas) (IBAMA, 2017).   

O glifosato é, atualmente, o agrotóxico mais comercializado no mundo. Desenvolvido 

nos anos 1950 pela indústria farmacêutica, o princípio ativo passou a ser utilizado na 

formulação de um herbicida pela Monsanto, atual Bayer, a partir de 1970 (TORRETTA et al., 

2018).  

Assim como o glifosato, o 2,4-D também é um dos principais agrotóxicos 

comercializados e utilizados no mundo. É um herbicida cujo mecanismo de ação é de mimetizar 

auxinas naturalmente sintetizadas pelo vegetal. Os produtos à base de 2,4-D, usados 

isoladamente ou em conjunto com o glifosato, também constituem a base das dessecações de 

manejo das áreas de plantio direto de grãos, prática muito comum no Brasil (TAVARES et al., 

2018).  

Apesar do aumento do consumo de agrotóxicos no Brasil e a correspondente elevação 

dos níveis de contaminação ambiental e de exposição humana, não houve aumento proporcional 

das ações de fiscalização e de controle para assegurar a proteção do ambiente e das populações 

expostas. Mesmo diante da insuficiência de medidas de monitoramento e protetivas, o consumo 

de agrotóxicos no Brasil deve aumentar de forma relevante nos próximos anos. Esta projeção 

tem por base as iniciativas dos sucessivos governos federais da chamada “expansão da fronteira 

agrícola”, aqui compreendida como a política de substituição de terras de usos diversos para a 

ampliação da produção de commodities agrícolas, seguindo sua tendência de reprimarização da 
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economia, intensificada a partir da década de 1990. Exemplo emblemático disso é o projeto 

Matopiba, que visa destinar em torno de 72 milhões de hectares na área do Cerrado dos estados 

do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia para lavouras de maior consumo de agrotóxicos do país, 

como soja, milho, algodão e cana-de-açúcar (FIOCRUZ, 2018). 

 

2.2 Aspectos regulatórios, toxicologia e segurança dos agrotóxicos 

  

Os efeitos tóxicos dos agrotóxicos para os seres vivos e o meio ambiente começaram a 

ser descritos a partir de 1960 (PERES, 2003). A Organização Mundial de Saúde estima que, no 

mundo, 150 milhões de pessoas são intoxicadas anualmente e mais de 20 mil morrem em 

consequência da exposição a agrotóxicos, a maioria dos casos ocorrendo em países em 

desenvolvimento (OPAS/OMS, 1990). Dada à intensidade e à frequência do contato com tais 

agentes químicos, a contaminação de trabalhadores que manipulam estas substâncias, é 

responsável por 80% dos casos de intoxicação no meio rural (PERES, 2003).  

Assim, atualmente, existe consenso de que a toxicidade dos produtos utilizados está 

relacionada à sua classificação toxicológica e, portanto, recomenda a classificação dos 

agrotóxicos em função do seu risco para a saúde, baseada no comportamento tóxico dessas 

substâncias, administradas por via oral ou dérmica em ratos e outros animais de laboratório, 

determinando a dose letal média como aquela que produz 50% de morte nos animais expostos 

(OMS, 2019). 

Entretanto, a FAO (2004) reconhece que o risco no uso de agrotóxicos decorre não só 

da probabilidade de um produto causar um efeito adverso à saúde ou ao ambiente, mas também 

da severidade deste efeito. A severidade do efeito está relacionada às características da 

exposição a estes produtos, isto é, à natureza da atividade exercida pelo indivíduo exposto, ao 

grau e à frequência da exposição ao agente químico.  

No geral, dentre as metodologias para análise de risco de agrotóxicos, normalmente são 

utilizados como referência para aprovação ou não de um produto seu potencial carcinogênico, 

teratogênico ou mutagênico, como estabelecido pela Lei 7802/89 (Lei dos Agrotóxicos) em 

vigor no Brasil.  

O Comitê da FAO/WHO para Resíduos de Agrotóxicos (Joint FAO/WHO Meeting on 

Pesticide Residues – JMPR), por sua vez, propõem os parâmetros Acceptable Daily Intake 

(ADI) e Acute Reference Dose (ARfD) e consideram como desfechos relevantes para a 

determinação de limites seguros de ingestão de agrotóxicos parâmetros como hematoxicidade, 
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imunotoxicidade, neurotoxicidade, toxicidade hepática e renal, efeitos endócrinos e no 

desenvolvimento (SOLECKI et al., 2005).   

Muitos desses parâmetros, entretanto, são relevantes do ponto de vista toxicológico 

quando se considera a exposição aguda, que de fato, representa grande parte dos estudos 

disponíveis na literatura científica. Estes tratam, em sua maioria, dos efeitos advindos da 

exposição ocupacional (aplicadores) ou da residência em áreas próximas de áreas com aplicação 

de agrotóxicos, que se caracterizam como situações de exposição muito específicas, diferente 

da que grande parte da população está sujeita ao longo da vida.  

Nesse sentido, o Grupo de Trabalho JMPR/JECFA da FAO/WHO (2018) concluiu que 

há necessidade de melhor alinhar os modelos de exposição dietética a serem utilizados na 

avaliação de risco com o perfil toxicológico dos agrotóxicos. O órgão atualmente considera a 

exposição dietética de longo prazo (crônica) para a população com base no Sistema de 

Monitoramento Ambiental Global da WHO (WHO Global Environment Monitoring System – 

Food Contamination Monitoring Programme – GEMS/Food) (estimativa de ingestão diária) e 

compara essas estimativas com os limites de ADI estabelecidos para caracterizar o risco de cada 

substância (FAO, 2018b).  

Por outro lado, os programas de monitoramento de resíduos de agrotóxicos em 

alimentos podem ser ferramentas úteis para estimativa da exposição do consumidor e, 

consequentemente, dos efeitos adversos associados.  

O relatório da União Europeia sobre ocorrência de resíduos de agrotóxicos em alimentos 

e riscos associados divulgou dados de 801 agrotóxicos em alimentos de origem vegetal e 

animal, incluindo alimentos industrializados e destinados à alimentação infantil. O estudo 

concluiu que a população europeia está pouco propensa a desenvolver patologias em 

decorrência da ingestão de alimentos com as quantidades residuais de agrotóxicos quantificadas 

(EFSA, 2019).  

No Brasil, funciona o Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos 

(PARA). O programa foi criado em 2001 com o objetivo de avaliar continuamente os níveis de 

resíduos de agrotóxicos em 25 alimentos de origem vegetal consumidos no país (ANVISA, 

2016).  

Segundo último relatório divulgado pela Agência, do total das amostras monitoradas, 

9.680 amostras (80,3%) foram consideradas satisfatórias, sendo que 5.062 destas amostras 

(42,0%) não apresentaram resíduos dentre os agrotóxicos pesquisados e 4.618 (38,3%) 

apresentaram resíduos de agrotóxicos dentro do Limite Máximo de Resíduos (LMR), 
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estabelecido pela Anvisa. Foram consideradas insatisfatórias 2.371 amostras (19,7%), sendo 

que 362 destas amostras (3,00%) apresentaram concentração de resíduos acima do LMR e 2.211 

(18,3%) apresentaram resíduos de agrotóxicos não autorizados para a cultura. 

Entretanto, esses resultados não incluíram a análise de alguns ingredientes ativos que 

exigem o emprego de metodologias específicas. Conforme descrito no próprio relatório, os 

agrotóxicos glifosato e 2,4-D se enquadram nessa situação. Devido à necessidade de 

metodologia específica, a análise dessas substâncias sobrecarrega a rotina laboratorial e deve-

se, portanto, avaliar em quais casos a pesquisa é efetivamente imprescindível (ANVISA, 2016). 

O programa no Brasil, portanto, além de considerar apenas 25 tipos de alimentos de 

origem vegetal apenas nitidamente subestima a real exposição do consumidor aos resíduos de 

agrotóxicos em alimentos ao desconsiderar resíduos dos dois principais agrotóxicos utilizados 

no país.  

Em 2019 foram publicados os resultados dos dados referentes ao período de 2017 – 

2018. Ao todo, foram analisadas 4.616 amostras de 14 alimentos: abacaxi, alface, arroz, alho, 

batata-doce, beterraba, cenoura, chuchu, goiaba, laranja, manga, pimentão, tomate e uva e 51,0 

% dessas amostras apresentaram resíduos de agrotóxicos. Desses, cinco apresentaram amostras 

com possibilidade de risco agudo: abacaxi, batata-doce, goiaba, laranja e uva. A laranja foi o 

alimento com o maior número de amostras em que foi detectado risco agudo, com um total de 

27 amostras entre 382 analisadas, principalmente por causa do agrotóxico carbofurano. O 

programa no Brasil, porém, considerou, novamente, amostras de apenas 14 tipos de alimentos 

de origem vegetal, desconsiderando assim grande parte da variedade de alimentos consumida 

no país, além dos minimamente processados, processados e ultraprocessados de origem vegetal 

ou não, o que nitidamente subestima a real exposição do consumidor aos resíduos de 

agrotóxicos em alimentos (ANVISA, 2019). 

Cabe destacar que a tendência em âmbito mundial é de restringir cada vez mais a 

comercialização e o uso de agrotóxicos com base em evidências da exposição crônica, 

juntamente com ensaios toxicológicos com animais e estudos que demonstram seus danos sobre 

o meio ambiente. A Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos e Persistentes, por 

exemplo, assinada por cerca de 120 países, estabeleceu a restrição de uso e o banimento de 

muitos agrotóxicos, dentre eles doze substâncias cloradas (MMA, 2004). 

Um ponto particular abordado na referida Convenção que cabe destacar, foi o 

reconhecimento da necessidade de considerar as circunstâncias e as necessidades especiais dos 

países em desenvolvimento, particularmente as dos países menos desenvolvidos, e dos países 
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com economia em transição, em particular, de fortalecer suas capacidades nacionais para a 

gestão das substâncias químicas, inclusive mediante a transferência de tecnologia, a prestação 

de assistência financeira e técnica e a promoção da cooperação entre as Partes. 

 Os padrões do Sistema Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotulagem de 

Produtos Químicos (Globally Harmonized System of Classification and Labelling of Chemicals 

– GHS) também estabelecem parâmetros de classificação toxicológica de agrotóxicos e 

atualmente é adotado por países da União Europeia, Ásia e, mais recentemente, Brasil. O GHS 

foi lançado em 1992, durante a Eco-92, realizada no Brasil, e a harmonização da classificação 

e rotulagem de produtos químicos é uma das seis áreas programáticas endossadas pela 

Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) para fortalecer os esforços 

internacionais relativos à gestão ambientalmente segura de produtos químicos (ANVISA, 

2005). Atualmente 53 países adotam os padrões do GHS e 12 têm sua implementação parcial, 

como é o caso do Brasil, Austrália e México. No caso brasileiro, regras do GHS já são aplicadas 

ao uso de produtos químicos e a normas de segurança do Ministério do Trabalho (ANVISA, 

2019). 

A Anvisa publicou em agosto de 2019 a reclassificação toxicológica dos agrotóxicos já 

registrados no Brasil com base nos parâmetros estabelecidos pelo GHS. No total, 1.942 

produtos foram avaliados pela Agência, sendo que 1.924 foram reclassificados. De acordo com 

a reclassificação, 43 produtos foram enquadrados na categoria de produtos extremamente 

tóxicos, 79 na de altamente tóxicos, 136 na categoria de moderadamente tóxicos, 599 na de 

pouco tóxicos e outros 899 foram classificados como produtos improváveis de causar dano 

agudo. Outros 168 produtos, ainda, foram categorizados como “não classificados”. Com isso, 

o Brasil passou a ter regras harmonizadas com as de países da União Europeia e da Ásia, entre 

outros, fortalecendo a comercialização de produtos nacionais no exterior. O GHS ampliou de 

quatro para cinco as categorias da classificação toxicológica dos agrotóxicos, além de incluir o 

item “não classificado”, válido para produtos de baixíssimo potencial de dano, por exemplo, os 

produtos de origem biológica. Essa ampliação impede uma comparação real entre a 

classificação toxicológica anterior e a reclassificação atual, que tem como base o no padrão 

GHS (ANVISA, 2019).  

A Anvisa esclarece que o GHS define a classificação para fins de rotulagem do produto 

de acordo com o desfecho de morte, analisado nos estudos toxicológicos agudos. A proposta é 

seguir esse sistema de classificação harmonizado globalmente e estabelecer critérios científicos 
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para comparar a toxicidade (ação tóxica) entre os produtos com base na mortalidade (ANVISA, 

2005).  

Concomitantemente, a classificação mais recente da ANVISA (2019) sinaliza para a 

flexibilização e liberação de produtos. Pelas novas normas, agrotóxicos antes considerados 

“altamente tóxicos”, podem passar para toxicidade moderada, enquanto os “pouco tóxicos” 

ficam liberados de classificação, ou seja, não apresentarão advertências no rótulo para o 

consumidor. Na classificação anterior (2017), por exemplo, das 2400 formulações de 

agrotóxicos registradas, cerca de 800 (33,3%) pertenciam à categoria “extremamente tóxicos”. 

Com a nova classificação, apenas 43 são classificados como "extremamente tóxicos", o que 

equivale a 2,2% dos 1924 produtos analisados. Ademais, dos 50 agrotóxicos mais utilizados 

nas lavouras no Brasil, 22 são proibidos na União Europeia. Na ANVISA eles estão em 

processo de revisão desde 2008 (CARNEIRO et al., 2012).  

Constata-se, portanto, que as legislações entre os países ainda são divergentes no que se 

refere à liberação de ingredientes ativos. Por exemplo, muitos agrotóxicos proibidos em outros 

países, em função de seus danos à saúde e ao ambiente, continuam em circulação no Brasil. 

Segundo a Anvisa, “dos 50 agrotóxicos mais utilizados nas lavouras de nosso país, 22 são 

proibidos na União Europeia” (CARNEIRO et al., 2015), fazendo do Brasil um importante 

mercado consumidor desses produtos banidos de outras nações pela gravidade de seus 

impactos. 

Enquanto nota-se a tendência dos países em ser cada vez mais restritivos aos 

agrotóxicos, no Brasil a bancada ruralista tem representado os interesses do agronegócio nos 

espaços decisórios do governo e atua sistematicamente para a flexibilização das leis e normas 

referentes aos agrotóxicos, como é o caso do Projeto de Lei (PL) 6.299/2002 (BRASIL, 2002).   

O Projeto de Lei (PL) 6299/02 trata da alteração dos artigos 3º e 9º da Lei de nº 7.802, 

de 11 de julho de 1989, que regulamenta a pesquisa, a experimentação, a produção, a 

embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 

comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, 

o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos. 

Dentre as principais alterações apresentadas, destacam os seguintes pontos: 

▪ Alteração do nome “agrotóxico” para pesticida; 

▪ Possibilidade de liberação de produtos pelo MAPA (emissão de registro temporário) 

mesmo se os demais órgãos reguladores não tiverem concluído as análises; 
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▪ Registro de substâncias após análise de risco que aponte possíveis doses seguras e não 

a identificação do perigo em causar efeitos teratogênicos, carcinogênicos, mutagênicos, 

distúrbios hormonais e danos ao aparelho reprodutor, por exemplo, que atualmente é 

suficiente para que o produto seja proibido pelos órgãos reguladores; 

▪ Possibilidade de venda de algumas substâncias sem receituário agronômico; 

▪ Poderes estaduais e municipais diminuídos, com centralização do poder na esfera 

federal; 

▪ Fim da regulação da propaganda, tornando não obrigatória a advertência sobre os riscos 

do produto; 

▪ Registros de agrotóxicos genéricos sob responsabilidade exclusiva do Ministério da 

Agricultura, como forma de agilizar os processos, incentivar a concorrência no setor e 

reduzir custos. 

A justificativa para implantação do PL 6299/02 é de que seria necessário agilizar o 

processo de liberação de novos agrotóxicos para retirar os antigos e mais perigosos do mercado. 

Porém, os dados disponibilizados pela ANVISA indicam que 290 liberações de agrotóxicos 

ocorridas em 2019 são de substâncias antigas, sendo 33% delas proibidas na União Europeia, 

que sedia muitos dos fabricantes dessas substâncias.  

Além do PL, com a publicação da Orientação de Serviço 49, por meio da qual incorpora 

à regulação de agrotóxicos no Brasil o processo de registro por “analogia”, essas medidas são 

vistas com preocupação por instituições de pesquisa em saúde. Segundo a FIOCRUZ (2018), 

na prática, essas alterações flexibilizam o processo de registro e acelera os processos de 

avaliação toxicológica. Porém, há controvérsias sobre a segurança de produtos aprovados por 

analogia, em especial diante da realidade de uso de agrotóxicos no Brasil. Ainda, deve-se 

questionar o porquê dessa alteração quando a Anvisa tem condições técnicas de conduzir 

avaliações mais completas. 

Ainda segundo a FIOCRUZ (2018), além da flexibilização e estímulo ao uso deliberado 

de agrotóxicos, essas políticas também podem afetar negativamente inciativas destinadas ao 

fortalecimento da agricultura familiar, da produção orgânica e da agroecologia tais como os 

programas de Aquisição de Alimentos (PAA), de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) 

e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera). 
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2.3 O Que a ciência evidencia 

 

2.3.1 Agrotóxicos e saúde 

 

Os efeitos de agrotóxicos na saúde é tema que causa preocupação há décadas, no Brasil 

e no mundo. Seu uso em massa se iniciou na década de 1950 nos Estados Unidos na chamada 

“Revolução Verde”, com o objetivo de modernizar a agricultura e aumentar a produtividade de 

alimentos (LOPES et al., 2018). Porém, com o passar do tempo, os estudos científicos passaram 

a comprovar, além da contaminação dos alimentos, do solo, das águas e do ar, seus efeitos 

tóxicos aos seres vivos (EVANGELOU et al., 2016).  

Em 1979, pouco mais de uma década de a Revolução Verde ter entrado no Brasil, foi 

instalada uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para investigar “a contaminação de 

alimentos por excesso de aditivos e a eficácia dos controles atualmente existentes”, entre as 

questões sobre o uso de agrotóxicos (BRASIL, 1979).  

Na literatura científica, há muitas evidências sobre as consequências desses produtos 

sobre a saúde da população, principalmente nos trabalhadores e comunidades rurais, e no meio 

ambiente quando expostos a doses agudas. Os agricultores constituem o grupo de maior risco 

aos efeitos adversos de agrotóxicos pois são expostos a vários tipos de ingredientes ativos 

simultaneamente, em quantidades agudas, seja pela manipulação direta, armazenamento 

inadequado, reaproveitamento de embalagens, contaminação da água, contato com roupas 

contaminados e no manuseio da lavoura (STOPPELLI et al., 2005).  

Esses problemas são ainda mais preocupantes quando se considera o nível de educação 

dos trabalhadores que manipulam agrotóxicos. Em estudo sobre o impacto do uso de 

agrotóxicos sobre a saúde do trabalhador rural, Bohner et al. (2013) demonstraram que a 

maioria dos agricultores não lê sempre o receituário agronômico e não compreende totalmente 

as informações contidas na bula, as tarjas e os desenhos presentes nos rótulos dos agrotóxicos. 

Além disso, a maior parte dos agricultores faz o uso parcial dos Equipamentos de Proteção 

Individual.  Em relação ao armazenamento dos agrotóxicos, grande parte dos agricultores 

revelou não os sinalizar adequadamente. Além disso, muitos não sabem diferenciar um 

agrotóxico contrabandeado de um produto legal.  

Moradores de áreas próximas aos campos de aplicação também estão sujeitos à 

exposição direta e intensiva desses produtos, principalmente em regiões que recebem a 

aplicação aérea. A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (CHAIM, 2004) alerta para a 
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alta periculosidade dessa prática. Segundo a empresa, normalmente ocorre uma “deriva 

técnica”, de maneira que os atuais equipamentos de pulverização – mesmo com calibração, 

temperatura e ventos ideais – deixam 32% dos agrotóxicos pulverizados retidos nas plantas; 

outros 49% vão para o solo e 19% vão pelo ar para outras áreas circunvizinhas da aplicação. 

De fato, muitos estudos demonstram a associação entre a exposição ocupacional aos 

agrotóxicos e doenças. O amplo espectro de efeitos que os agrotóxicos causam à saúde envolve 

dados agudos e persistentes sobre o sistema nervoso, sistema respiratório, órgãos reprodutivos 

além de disfunções imunológicas e endócrinas (THOMPSON; DARWISH, 2019; BERG et al., 

2019; TUAL et al., 2019; POUZOU et al., 2019; QUANSAH et al., 2019; SAPBAMRER et al., 

2018).  

Outra causa de preocupação é a capacidade dos agrotóxicos em atuar como agentes 

genotóxicos e mutagênicos, que compreendem os danos mais sérios causados pelos 

agrotóxicos, além da letalidade.  Os agentes genotóxicos interagem quimicamente com o 

material genético, trazendo alterações oxidativas ou mesmo quebras da molécula do DNA. Em 

alguns casos, o dano é reparado pelo próprio organismo ou então a célula é eliminada. Caso 

essa lesão seja fixada, provoca alterações hereditárias (mutações), que podem se perpetuar nas 

células filhas durante o processo de replicação, gerando efeito mutagênico (SILVA, 2012).  

Muitos agrotóxicos têm sido classificados como potenciais mutagênicos, como é o caso 

dos inseticidas organofosforados. Esses produtos são muito tóxicos aos mamíferos, pois inibem 

a enzima acetilcolinesterase, provocando acúmulo de acetilcolina nos tecidos nervosos, 

prejudicando a neurotransmissão (MCCARROLL et al., 2002; ANJUM; MALIK, 2013; 

DAVOREN; SCHIESTL, 2018; RASHIDIPOUR et al., 2019). 

Pignati et al. (2017), em estudo sobre a espacialização do uso de agrotóxicos no Brasil, 

juntamente com dados obtido pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

do Brasil (DATASUS) relataram que as intoxicações por agrotóxicos ocuparam o segundo lugar 

dentre todas as intoxicações exógenas. Houve um crescente número de casos de intoxicação 

aguda por agrotóxicos e da incidência no decorrer dos anos, apresentando a mais elevada 

letalidade dentre todos agentes tóxicos. Por bioestatística houve associação positiva e 

significante entre a produção agrícola das culturas estudadas e o respectivo consumo 

(pulverização) de agrotóxicos com as incidências médias de intoxicação por agrotóxicos 

agrícolas entre todas as unidades federativas e respectivas regiões mais produtoras agrícolas 

dentro de cada estado brasileiro. As intoxicações ocupacionais ocorreram prioritariamente com 

agrotóxicos agrícolas e de saúde pública. Metade das intoxicações por agrotóxicos agrícolas 
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decorreram da lavoura de soja, milho, arroz, pastagem e algodão. As intoxicações por 

agrotóxicos de Saúde Pública e agrícola ocorreram, na sua maioria, na forma de acidente de 

trabalho e houve emissão de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) em menos de 10%. 

De maneira semelhante encontrou-se associação estatística da produção agrícola das culturas 

estudadas e o respectivo consumo (pulverização) de agrotóxicos com as incidências médias de 

malformações congênitas e cânceres infanto-juvenis nas regiões mais produtoras de cada estado 

brasileiro. 

Independente da exposição aguda e direta, todas as pessoas são inevitavelmente 

expostas aos agrotóxicos através da contaminação ambiental ou ocupacional. A população em 

geral está exposta aos resíduos de agrotóxicos, incluindo os produtos de degradação físicos e 

biológicos no ar, água e alimentos. 

A ingestão de alimentos contaminados por resíduos de agrotóxicos é considerada rota 

primária de exposição para a maioria dos agrotóxicos pela população. Além dos alimentos in 

natura e minimamente processados de origem vegetal e animal, como leite e carnes frescas, é 

importante destacar que os resíduos dos agrotóxicos também podem estar presentes nos 

alimentos ultraprocessados que têm como ingredientes o trigo, o milho, a cana-de-açúcar e a 

soja, por exemplo (INCA, 2019).  

No entanto, as evidências científicas que demonstram os efeitos advindos dessa 

exposição, considerada crônica, na qual grande parte da população está exposta ao longo da 

vida, ainda são limitadas. Soma-se a esse contexto a própria dificuldade e limitação em se 

conduzir estudos experimentais precisos e consistentes com a realidade na qual grande parte da 

população está exposta, seja pela dificuldade de se obter dados quantitativos capazes de 

produzir evidências sólidas ou pelas próprias limitações éticas intrínsecas.  

A saber, são opções de estudos para coleta de dados sobre efeito de agrotóxicos com 

humanos (SOLECKI et al., 2005):  

▪ Estudos de caso de envenenamentos propositais ou acidentais: normalmente envolvem 

doses agudas, em curto espaço de tempo. A investigação desses casos fornece 

informações úteis sobre a resposta do organismo humano em comparação com estudos 

toxicológicos com animais em laboratório;  

▪ Estudos epidemiológicos: em geral, não medem a exposição ao agrotóxico diretamente, 

mas propõem a associação semi-quantitativa entre exposição estimada (proximidade 

com as fontes de aplicação, por exemplo) e efeitos à saúde por modelos probabilísticos;  
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▪ Estudos de monitoramento: fornecem predições da associação entre exposição e efeitos 

sobre marcadores biológicos específicos de forma realística, mas sem dados 

quantitativos consistentes;  

▪ Estudos clínicos: utilização de dados obtidos em experimentos com medicamentos pela 

indústria farmacêutica que se assemelham a determinados agrotóxicos (como 

fungicidas, por exemplo), que podem ser utilizados para determinação de limites de 

ingestão/exposição seguros;  

▪ Ensaios voluntários: avaliação de risco mais precisa, pois reduz incerteza do 

extrapolamento de dados animais para humanos. Porém, deparam com questões éticas, 

uma vez que um voluntário de pesquisa nunca deve ser exposto propositalmente a 

condições que não lhe trazem benefícios.  

 

Duas particularidades, entretanto, devem ser acentuadas quando se examinam os efeitos 

adversos desses produtos sobre a saúde humana: os efeitos inter-relacionados – persistência dos 

resíduos no ambiente e nos alimentos – e os danos para a saúde, os quais são geralmente 

insidiosos e aparecem depois de um longo tempo. Nesse sentido, tem-se como exemplo o caso 

da atrazina, herbicida proibido na Alemanha desde 1991 cujos metabólitos ainda podem ser 

encontrados no meio ambiente, depois de todos esses anos. A persistência do referido herbicida 

no ambiente gera uma grande preocupação, em virtude do potencial cancerígeno e endócrino 

da atividade desse produto químico (FERREIRA, 2015). 

No que se refere especificamente aos riscos para a saúde humana, o Instituto Nacional 

do Câncer (INCA), por exemplo, já alertou a sociedade brasileira para o fato de que, 

considerando o potencial cancerígeno (em longo prazo) e intoxicante (em curto prazo), a atitude 

mais adequada é não utilizar agrotóxicos. Destacou ainda que proteções individuais ou barreiras 

locais não impedem que a substância atinja lençóis freáticos e atue em áreas muito distantes da 

original. Segundo o INCA, as medidas de controle são “paliativos que devem ser adotados em 

um período determinado, tendo em conta que uma política maior de proibição do uso e [de] 

estímulo a culturas livres de agrotóxico precisa ser implantada nas regiões (INCA, 2010) 

 

2.3.2 Impactos ambientais 

 

Do ponto de vista ambiental, o melhor sistema de classificação de agrotóxico é baseado 

no mecanismo de ação tóxica e na estrutura química. O conhecimento do mecanismo de ação 
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bioquímico permite que a previsão dos prováveis organismos não-alvo seja mais apropriada. 

Solomon et al. (2010), sugere a seguinte classificação: agrotóxicos que afetam a fotossíntese, 

neurotóxicos, inibidores da mitose em plantas, miméticos hormonais e reguladores de 

crescimento que afetam membranas e agrotóxicos que afetam reações metabólicas.   

Portanto, o próprio mecanismo que define sua aplicação é o que determina seus impactos 

ambientais, sobretudo sobre a diversidade. Isso porque, no sentido agronômico, uma praga é 

qualquer espécie de planta, animal, ou micro-organismo que ameace a saúde e o bem-estar 

humanos. No entanto, a maioria delas se encaixa em nichos ecológicos específicos e tem 

funções importantes para a integridade dos ecossistemas, inclusive quando não são diretamente 

úteis aos humanos. Assim, uma praga raramente é só uma praga (ROBSON; HAMILTON, 

2010).  

Isso é ainda mais preocupante uma vez que além do desconhecimento de muitos 

mecanismos de atuação e efeitos sobre o ecossistema que os ingredientes ativos exercem, menos 

ainda se sabe sobre os metabólitos gerados a partir deles.  

O uso da terra também é diretamente correlacionado com o uso de agrotóxicos. 

Schreinemacher e Tipraqsa (2012), por exemplo, ao analisar a intensidade de uso de agrotóxicos 

em 119 países a partir de dados da FAO, demonstraram que o crescimento de 1% na 

produtividade é associado com o crescimento de 1,8% no uso de agrotóxicos por hectare.  Os 

resultados também mostram crescimento muito rápido na intensidade do uso de agrotóxicos em 

vários países em desenvolvimento, como Brasil, México, Uruguai, Camarões, Malásia e 

Tailândia.  

De fato, os estudos têm demonstrado o desequilíbrio ambiental ocasionado pelo uso de 

agrotóxicos, podendo contaminar o solo, a água, e vegetações. Além de eliminar agentes 

patogênicos, os agrotóxicos podem ser tóxicos para uma série de outros organismos, incluindo 

pássaros, peixes, insetos e plantas não-alvo. Os inseticidas geralmente são a classe de 

agrotóxicos mais tóxicos, mas os herbicidas também podem representar riscos para os 

organismos não-alvo (AKTAR et al., 2009). 

Promovem também o desenvolvimento da capacidade de resistência das pragas 

agrícolas a estes produtos, levando à necessidade de aumentar as doses aplicadas ou recorrer a 

novos produtos, tem proporcionado o surgimento de novas pragas e impactando sobre 

comunidades de insetos controladores de vetores de doenças (ALMEIDA et al., 2017). 

É o que acontece com alguns OGM, que são tidos como alternativas para reduzir alguns 

dos efeitos nocivos dos agrotóxicos. No entanto, os estudos sugerem que a rápida difusão de 
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culturas à base de Bacillus thuringiensis geneticamente modificadas leva à resistência a pragas. 

Um problema semelhante ocorre com algumas culturas tolerantes a herbicidas, como o 

glifosato. A disseminação dessas culturas pode resultar na transferência de suas qualidades 

genéticas para as ervas daninhas, criando gerações de resistência das ervas daninhas aos 

herbicidas e, assim, reduzindo o rendimento das culturas concomitantemente ao maior uso de 

agrotóxicos (DROGUI; LAFRANCE, 2012). 

Intrinsecamente, há também o problema do próprio modelo do agronegócio, que pelo 

predomínio das grandes monoculturas, contribui progressivamente para a perda da 

biodiversidade, para o desmatamento e limitação de variedades de alimentos disponíveis ao 

consumidor. É sabido que ao longo dos anos, esse modelo vem causando rápida e intensa 

mudança no uso da terra, produzindo impactos ambientais sobre a fauna, flora, solo, água e ar, 

com consequente redução da biodiversidade (GEIGER et al., 2010; ALMEIDA et al., 2017).  

 

2.4 Contrapontos entre evidências científicas e políticas públicas adequadas 

 

Um dos maiores desafios para a humanidade nos últimos tempos, é a produção de 

alimentos seguros e em quantidades suficientes para uma população em plena expansão 

(FEDEL, 2018). Dentro do modelo agrícola de produção, os agrotóxicos são considerados 

indispensáveis, principalmente em climas favoráveis ao desenvolvimento de pragas (como o 

clima tropical do Brasil). Assim, o uso de agrotóxicos se justifica por ele contribuir para o 

aumento da produtividade nas lavouras, permitindo assim o aumento da produção sem expansão 

de áreas, a produção em larga escala (SYNGENTA, 2018).  

Porém, como citado anteriormente, seu uso tem resultado em efeitos adversos em 

diferentes compartimentos, sendo considerado um dos principais poluentes químicos que se 

difundem pelo planeta. Soma-se a este problema, o notável aumento da resistência das pragas 

aos ingredientes ativos tradicionalmente utilizados nos produtos, além da dificuldade de 

encontrar novas substâncias que tenham o mesmo efeito das em uso atualmente (CARRIÈRE 

et al., 2018).   

Por outro lado, cada vez mais as evidências científicas indicam que a produção de 

alimentos está entre os maiores impulsionadores das mudanças ambientais globalmente, 

contribuindo para as mudanças climáticas, perda de biodiversidade, uso de água potável, 

interferência nos ciclos globais de nitrogênio e fósforo e alterações no sistema terrestre e 

poluição química. A produção de alimentos depende do funcionamento contínuo dos sistemas 
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e processos biofísicos para regular e manter um sistema terrestre estável. Portanto, esses 

sistemas e processos fornecem um conjunto global de indicadores sistêmicos da produção 

sustentável de alimentos. Como os sistemas alimentares são os principais impulsionadores de 

problemas de saúde e degradação ambiental, são urgentemente necessários esforços globais 

para transformar coletivamente a produção de alimentos e as práticas alimentares (WILLETT 

et al., 2019). 

Como então falar em produção de alimentos e segurança alimentar e nutricional quando 

o próprio sistema produtivo de alimentos promove alterações desfavoráveis aos seres humanos 

e ao meio ambiente, ao preconizar o uso de substâncias tóxicas e contaminantes em sua origem? 

Atualmente, quase metade da população mundial não se alimenta adequadamente. A 

tripla fronteira da desnutrição (subnutrição, deficiências nutricionais e sobrepeso/obesidade) 

representa sérios desafios e tende a ser intensificada. Estatísticas recentes mostram que, 

enquanto 800 milhões de pessoas passam fome e 2 milhões sofrem de deficiências nutricionais, 

mais de 2 bilhões de adultos estão com sobrepeso ou obesidade no mundo (WORLD BANK, 

2016). 

Soma-se a este cenário a alta incidência de doenças crônicas não-transmissíveis 

(DCNT), que tendem a ser doenças de longa duração e são resultantes da combinação de fatores 

genéticos, fisiológicos, ambientais e comportamentais. Em países em desenvolvimento, 

especialmente, essas doenças afetam grande parte dos indivíduos, sendo responsáveis por mais 

de 31 milhões de mortes, e são intensificadas pela urbanização não planejada, adoção de estilos 

de vida não saudáveis (dietas desbalanceadas e sedentarismo) e envelhecimento da população. 

Os números divulgados pela Organização Mundial de Saúde (WHO) em 2017 apontam que, 

anualmente, 4,1 milhões das mortes no mundo podem ser atribuídas ao consumo excessivo de 

sódio, 1,6 milhões ao sedentarismo e 7,2 milhões ao tabaco, sendo as principais doenças 

decorrentes destas condições as doenças cardiovasculares, câncer, doenças respiratórias e 

diabetes (WHO, 2017). 

No Brasil, este contexto é semelhante. Nas últimas décadas o país passou por diversas 

mudanças políticas, econômicas, sociais e culturais que evidenciaram transformações no modo 

de vida da população. A ampliação de políticas sociais na área de saúde, educação, trabalho e 

emprego e assistência social contribuiu para a redução das desigualdades sociais e permitiu que 

o País crescesse de forma inclusiva. Também se observou rápida transição demográfica, 

epidemiológica e nutricional, apresentando como consequência maior expectativa de vida e 

redução do número de filhos por mulher, além da inserção delas no mercado de trabalho, 
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trazendo mudanças importantes no padrão de saúde e consumo alimentar da população 

brasileira (BRASIL, 2014).  

As principais doenças que atualmente acometem os brasileiros deixaram de ser agudas 

e passaram a ser crônicas. Apesar da intensa redução da desnutrição em crianças, as deficiências 

de micronutrientes e a desnutrição crônica ainda são prevalentes em grupos vulneráveis da 

população, como em indígenas, quilombolas e crianças e mulheres que vivem em áreas 

vulneráveis. Simultaneamente, o Brasil vem enfrentando aumento expressivo do sobrepeso e 

da obesidade em todas as faixas etárias, e as doenças crônicas são a principal causa de morte 

entre adultos. O excesso de peso acomete um em cada dois adultos e uma em cada três crianças 

brasileiras (BRASIL, 2014).  

De fato, muitas destas condições são explicadas por alterações no padrão alimentar dos 

indivíduos, que levam à nutrição inadequada, caracterizando o consumo de grande quantidade 

de alimentos industrializados, não nutritivos, produzidos de forma não sustentável e 

comercializados a baixo custo, trazendo assim vantagens competitivas frente à comercialização 

de alimentos in natura (WORLD BANK, 2017). 

Fundamentalmente, isso significa que a implementação de estratégias para promoção da 

saúde e controle de fatores de risco ligados às DCNT proposta por políticas públicas são 

diretamente conflituosas com os interesses do setor privado, representado basicamente pelas 

indústrias agropecuárias e de alimentos. No entanto, é evidente que, globalmente, esses atores 

têm participação integral na promoção da saúde da população e ainda na sustentabilidade do 

planeta. Desta forma, o desenvolvimento de sistemas alimentares inclusivos, sustentáveis, 

eficientes, nutricionalmente favoráveis e saudáveis são requisitos fundamentais a serem 

priorizados pelos setores públicos e privados (WORLD ECONOMIC FORUM, 2017). 

Para compreender essas considerações, portanto, é importante conhecer o conceito de 

alimentação, em seu sentido mais completo. A alimentação constitui uma das atividades 

humanas mais importantes, não só por razões biológicas evidentes, mas também por envolver 

aspectos econômicos, sociais, científicos, políticos, psicológicos e culturais fundamentais na 

dinâmica da evolução das sociedades. Os recursos econômicos envolvidos em alimentação, em 

termos de mercado, são consideráveis, perfazendo um montante bastante superior àqueles 

relativos a outros setores (PROENÇA, 2010).  

A alimentação também é atividade dinâmica, que evolui com o tempo e é influenciada 

por fatores como renda, preço, preferências individuais, hábitos culturais, bem como 
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localização geográfica, ambiente econômico e social, os quais ditam as características e os 

padrões de comportamento e consumo (WHO, 2003).  

Ribeiro, Constante e Deisy (2017), por sua vez, ressaltam que a alimentação é uma 

atividade que vai além do ato de comer e da disponibilidade de alimentos. Há uma cadeia de 

produção, que se inicia no campo, ou antes, na preparação de sementes, mudas e insumos, 

passando por ciclos, do plantio à colheita, em que elementos da natureza têm um papel crucial, 

mas que vêm sendo, cada vez mais, envolvidos por questões tecnológicas, financeiras e sociais. 

Desta forma, as mudanças nas práticas agrícolas das últimas décadas aumentaram a 

capacidade de fornecimento de alimentos para os indivíduos por meio do aumento da 

produtividade e diminuição da dependência sazonal. A disponibilidade e o processamento de 

alimentos também aumentaram como consequência do aumento do poder aquisitivo da 

população, diminuição dos preços dos produtos, os quais contribuíram expressivamente para 

alterar os padrões de consumo de alimentos (KEARNEY, 2010). 

Mas, concomitantemente, uma das questões mais evidentes sobre a alimentação atual é 

o processo de distanciamento humano em relação aos alimentos. A história da alimentação 

humana reflete que a preocupação constante com a busca/produção de alimentos vem passando 

por modificações tanto na forma de produzir quando de distribuir os alimentos. As 

possibilidades tecnológicas de produção de alimentos em larga escala e sua conservação por 

longo tempo, bem como a viabilidade global de transporte e negociação desses itens, vêm 

ocasionando a ruptura espacial e temporal da produção e do acesso. O modelo atual do 

agronegócio e a industrialização são percebidos como processos que podem distanciar o 

alimento das pessoas, na medida em que, muitas vezes, pode dificultar a percepção da origem 

e/ ou dos ingredientes que compõem um determinado alimento (PROENÇA, 2010). Ademais, 

a ausência de contato de grande parte da população com o segmento de produção de alimentos 

mudou o caráter das interações no sistema alimentar e criou atores, novas disposições nas 

relações de poder (BIANCO, 2008). 

Pelo predomínio da produção de grandes commodities, há também, por pressão 

econômicas, o aumento na oferta de alimentos ultraprocessados elaborados a partir delas, que 

impacta diretamente na qualidade da alimentação do consumidor, exposto, hoje, a práticas 

alimentares cada vez mais monótonas e pouco diversificadas, distanciadas de seus valores 

culturais e sociais. 

Em essência, isso converge ao pensamento do biopoder proposto por Michel Focault. 

(FOUCAULT, 1979), em referência à prática dos estados modernos e sua regulação dos que a 
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ele estão sujeitos por meio de técnicas para obter a subjugação dos corpos e o controle de 

populações.  

A partir desse conceito, argumenta-se que os discursos produzidos no campo colocam, 

frente a frente, interesses hegemônicos e contra hegemônicos, disputas políticas travestidas de 

discussões epistemológicas “abstratas”, estratégias de sedução, normatização e medicalização 

da vida. Tais discursos traduzem instâncias de poder em confronto, interesses econômicos, 

conflitos estruturais, embates políticos (FERREIRA et al., 2015). 

Há argumentos que defendem a agricultura convencional e o agronegócio como o único 

modelo capaz de produzir alimentos em quantidade suficiente para atender as demandas 

populacionais no presente e no futuro e assim, garantir a segurança alimentar e nutricional 

(RADLEY; PURCHASE, 2017). No entanto, é importante mencionar que a (in)segurança 

alimentar e nutricional não é resultado apenas de baixa produtividade agrícola, mas 

predominantemente das dimensões socioeconômicas e políticas envolvidas nessa dinâmica que, 

na maioria das vezes, não garantem acesso aos alimentos em quantidade e qualidade suficiente 

pela população pela sua abordagem reducionista, focada unicamente na maximização da 

produção e, consequentemente dos lucros (DESJARDINS et al., 2016; HALBERG et al., 2006).  

Há também o problema do próprio modelo do agronegócio que se caracteriza como 

sistemas alimentares que operam baseados em monoculturas que fornecem matérias-primas 

para a produção de alimentos ultraprocessados ou para rações usadas na criação intensiva de 

animais, que dependem de grandes extensões de terra, do uso intenso de mecanização, do alto 

consumo de água e de combustíveis, do emprego de fertilizantes químicos, sementes 

transgênicas, agrotóxicos e antibióticos e, ainda, do transporte por longas distâncias 

(CARNEIRO et al., 2015).  

Percebe-se, assim, que o modelo agrícola de desenvolvimento, adotado a partir da 

Revolução Verde, se, por um lado, promoveu aumento na produtividade, expansão das 

fronteiras agrícolas e diminuição da penosidade do trabalho, por meio da intensificação do uso 

de máquinas agrícolas; por outro, resultou em estimulo à utilização de sementes híbridas, 

fertilizantes químicos, agrotóxicos e drogas veterinárias, uso intensivo do solo, redução da 

biodiversidade, êxodo rural e aumento da concentração fundiária. Não obstante, a realidade de 

fome e insegurança alimentar e nutricional não foi reduzida. Contrariamente, o que se observou 

foram efeitos negativos à saúde humana e ao meio ambiente (KATHOUNIAN, 2001; 

NAVOLAR et al., 2010). 
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2.5 Alternativas e Desafios 

 

Diante dos inúmeros desafios que se impõem com os complexos problemas 

socioambientais, faz-se necessário produzir conhecimento contextualizado e crítico, pautado 

pela inclusão do contexto socioambiental nos diferentes estudos. O desafio está especialmente 

posto para o campo da toxicologia aplicada, havendo questões epistêmicas, metodológicas, 

técnicas, bioéticas e de políticas de saúde que devem ser examinadas (FIOCRUZ, 2018).  

Essas preocupações e evidências têm levado à elaboração de regulamentações para uso 

desses produtos, em todo o mundo. Além disso, têm levado ao desenvolvimento de novas 

formas de combate a pragas, em que se destaca o Manejo Integrado de Pragas, um enfoque que 

utiliza diversas técnicas de controle (físico, mecânico, biológico e químico, além de 

monitoramento de pragas, educação dos consumidores, técnicas culturais de manejo, 

salubridade e manejo de resíduos sólidos) para manter, ou administrar, a população de pragas 

em níveis inferiores aos que provocam dano econômico, ao mesmo tempo que garantam a 

qualidade do ambiente e protejam a saúde humana (KIM et al., 2017).  

Considerando que a agenda de enfrentamento dos efeitos dos agrotóxicos na saúde 

humana e no ambiente deve ser acompanhada por esforços institucionais de promoção e 

divulgação de experiências agroecológicas para a construção de uma sociedade mais saudável 

e sustentável, abre-se aqui também um espaço para demonstrar que o avanço da agroecologia 

deve fazer parte das ações intersetoriais voltadas para a promoção da saúde, abrangendo os 

territórios onde vivem e trabalham as pessoas. Igualmente, a compreensão dos danos à saúde 

decorrentes do uso de ingredientes ativos no controle de doenças transmitidas por vetores é uma 

necessidade da saúde pública (FIOCRUZ, 2018). 

Neste aspecto, o Guia Alimentar para a População Brasileira publicado em 2014 se 

coloca como instrumento importante para apoiar e incentivar práticas alimentares saudáveis e 

sustentáveis em âmbito individual e coletivo, bem como para subsidiar políticas, programas e 

ações que visem a incentivar, apoiar, proteger e promover a saúde e a segurança alimentar e 

nutricional da população. Em uma de suas orientações, a alimentação adequada e saudável é 

colocada como aquela derivada de sistema alimentar socialmente e ambientalmente sustentável, 

que diverge do modelo convencional predominante atualmente, principalmente no que se refere 

às técnicas de cultivo, uso de fertilizantes, controle biológico, conservação e biodiversidade do 

meio ambiente, capilaridade do mercado e distanciamento do consumidor (BRASIL, 2014). 
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A agricultura orgânica é uma outra opção, que tem recebido, cada vez mais, adesão de 

consumidores, juntamente com os alimentos in natura e minimamente processados, além de 

redução no consumo de carne. 

Importante considerar também não apenas a relevância nutricional de alimentos 

orgânicos, mas também, sua representação social, econômica, política, ambiental e cultural, 

indo de encontro às recomendações e orientações dadas pelos principais órgãos e entidades 

voltadas para a saúde pública mundial, principalmente no que se refere a adoção e manutenção 

de práticas alimentares sustentáveis (STRASSNER et al., 2015), ao mesmo tempo em que se 

discute os impactos da agricultura convencional, pautada no modelo do agronegócio e na 

dependência no uso de agrotóxicos.  

Segundo o Guia Alimentar, o consumo de alimentos orgânicos pode ser visto como um 

dos pilares para práticas alimentares saudáveis e sustentáveis, ao afirmar que:  

“Alimentos de origem vegetal ou animal oriundos de sistemas que promovem 

o uso sustentável dos recursos naturais, que produzem alimentos livres de 

contaminantes, que protegem a biodiversidade, que contribuem para a 

desconcentração das terras produtivas e para a criação de trabalho e que, ao 

mesmo tempo, respeitam e aperfeiçoam saberes e formas de produção 

tradicionais são chamados de alimentos orgânicos e de base agroecológica. 

Quanto mais pessoas buscarem por alimentos orgânicos e de base 

agroecológica, maior será o apoio que os produtores da agroecologia familiar 

receberão e mais próximos estaremos de um sistema alimentar socialmente e 

ambientalmente sustentável.” (BRASIL, 2014) 

 

Ao redor de tudo isso, uma questão fundamental é a atuação parceira junto a 

universidades, entidades nacionais e internacionais, organizações da sociedade civil e fóruns 

que objetivam a discussão dessa temática de forma independente e sustentada em evidências 

científicas (FIOCRUZ, 2018). 

Finalmente, ressalta-se a necessidade de educação do consumidor em relação ao cultivo 

de alimentos mais seguro e à criação de animais, práticas alimentares mais adequadas, 

nutricionalmente balanceadas e ambientalmente sustentáveis (THOMPSON; DARWISH, 

2019). 
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Resumo 

 

A presente revisão integrativa tem como objetivo entender os efeitos do consumo crônico 

de resíduos de agrotóxicos pela alimentação para verificar se os limites máximos 

aceitáveis como seguros e os ensaios toxicológicos propostos pelos órgãos públicos e 

fabricantes são coerentes com as evidências científicas. Para tanto, foram considerados 

ensaios com animais publicados em bases de dados científicos, que avaliaram o efeito do 

consumo de baixas doses de agrotóxicos via alimentação sobre parâmetros fisiológicos.  

Dos 409 registros resultantes do processo de busca, 30 foram considerados elegíveis de 

acordo com os critérios de inclusão estabelecidos. Os resultados permitiram evidenciar 

que condições de consumo crônico, similar ao que a população está sujeita pelo consumo 

de alimentos contaminados com resíduos de agrotóxicos ao longo da vida, podem trazer 

efeitos deletérios à saúde. Diversos efeitos fisiológicos foram observados para os 

agrotóxicos analisados pelos diferentes estudos, principalmente entre aqueles que não 

havia conflito de interesse declarado. Esses efeitos foram ocorrentes em diferentes 

sistemas do organismo, sendo as principais evidências relacionadas à distúrbios dos 

sistemas nervoso, digestivo, cardiovascular e urinário. Essas evidências são importantes 

do ponto de vista da saúde pública, uma vez que podem estar associadas a condições 

patológicas cada vez mais incidentes na população, em especial as Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis (DCNTs), que até então, são muito pouco associadas ao consumo de 

alimentos contaminados com resíduos de agrotóxicos ao longo da vida. Também traz 

alertas aos órgãos públicos na definição de políticas de regulamentação e controle que 

visam estabelecer limites residuais seguros, levando em consideração as reais condições 

de exposição da população. 

 

Palavras-chave: agrotóxico; alimentação; efeito crônico; metabolismo; Acceptable 

Dietary Intake; Acute Reference Dose.  
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Introdução 

 

Os agrotóxicos são produtos utilizados na agricultura para eliminar insetos ou 

ervas daninhas nas plantações e estão presentes na produção da maioria dos alimentos no 

Brasil e no mundo. Seu uso em massa se iniciou na década de 1950 nos Estados Unidos 

na chamada “Revolução Verde”, com o objetivo de modernizar a agricultura e aumentar 

a produtividade de alimentos (LOPES et al., 2018).  

Porém, com o passar do tempo, os estudos científicos passaram a comprovar, além 

da contaminação dos alimentos, do solo, das águas e do ar, seus efeitos tóxicos aos seres 

vivos (EVANGELOU et al., 2016). Na literatura, há muitas evidências sobre as 

consequências desses produtos sobre a saúde da população, principalmente nos 

trabalhadores e comunidades rurais, e no meio ambiente quando expostos a doses agudas 

(BERG et al., 2019; TUAL et al., 2019; POUZOU et al., 2019; QUANSAH et al., 2019; 

SAPBAMRER et al., 2018). 

Assim, a extensiva utilização de agrotóxicos representa um grave problema de 

saúde pública, principalmente nos países em desenvolvimento, e em economias baseadas 

no agronegócio, caso do Brasil (LOPES et al., 2018). 

Independente disso, a população também está sujeita à exposição contínua de 

resíduos desses contaminantes, principalmente via alimentação. Além dos alimentos in 

natura e minimamente processados de origem vegetal e animal, como leite e carnes 

frescas, é importante destacar que os resíduos dos agrotóxicos também podem estar 

presentes nos alimentos ultraprocessados que têm como ingredientes o trigo, o milho, a 

cana-de-açúcar e a soja, por exemplo (INCA, 2019).  

Nesse sentido, o Grupo de Trabalho JMPR/JECFA da FAO/WHO (2018) passou 

a considerar a exposição dietética de longo prazo (crônica) para a população com base no 

Sistema de Monitoramento Ambiental Global da WHO (WHO Global Environment 

Monitoring System – Food Contamination Monitoring Programme – GEMS/Food) 

(estimativa de ingestão diária) e comparar essas estimativas com os limites de ADI 

estabelecidos para caracterizar o risco de cada agrotóxico. No entanto, o grupo concluiu 

que há necessidade de melhor alinhar os modelos de exposição dietética a serem 

utilizados na avaliação de risco da população com o perfil toxicológico dos agrotóxicos.  

De fato, existem muitos problemas inerentes à realização de experimentos em 

larga escala para avaliar diretamente a causa dos problemas de saúde humana associados 

ao uso de agrotóxicos. No entanto, as associações estatísticas entre a exposição a certos 
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agrotóxicos e a incidência de algumas doenças são válidas e não podem ser ignoradas, 

apesar das evidências obtidas até o momento sugerirem que grande parte dessa exposição 

é apresentada como múltiplas misturas de produtos químicos e que o efeito tóxico dessa 

exposição é desconhecido, particularmente em escalas de tempo mais longas (KIM et al., 

2017).  

Além disso, muitos dos parâmetros utilizados pelos órgãos regulamentadores 

consideram apenas como referência para estimativa de risco e aprovação ou não de um 

produto, seu potencial carcinogênico, teratogênico ou mutagênico que são relevantes do 

ponto de vista toxicológico, principalmente quando se considera a exposição aguda, que 

de fato, representa grande parte dos estudos disponíveis na literatura científica, mas que 

difere das condições que grande parte da população está sujeita ao longo da vida 

(GANGEMI et al., 2016; NAVARANJAN et al., 2013).  

Assim, com base nas evidências científicas disponíveis na literatura até o 

momento, esse estudo teve como objetivos realizar um levantamento de ensaios com 

animais delineados para se avaliar o efeito do consumo de baixas doses de agrotóxicos 

pela alimentação em longo prazo; verificar a coerência dos resultados entre estudos com 

ou sem a declaração de conflito de interesse; e entender os efeitos fisiológicos do 

consumo crônico e sua associação com patologias, contribuindo assim para as discussões 

que buscam verificar se os limites máximos aceitáveis como seguros e os ensaios 

toxicológicos propostos atualmente pelos órgãos públicos e fabricantes são coerentes 

nessas condições. 

 

Metodologia 

 

Trata-se de um estudo de revisão integrativa de literatura com o objetivo de 

sintetizar resultados de estudos com animais delineados para se avaliar o efeito do 

consumo de baixas doses de agrotóxicos pela alimentação em longo prazo.  

Os registros foram identificados nas bases de dados ISI Web of Knowledge 

(https://www.webofknowledge.com/), SciELO (https://scielo.org/) e PubMed 

(https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed) por meio de buscas em inglês utilizando o 

seguinte algoritmo: (pesticide) OR (chemical pest control) OR (fungicide) OR (herbicide) 

OR (insecticide) OR (rodenticid) OR (carbamate) OR (pyrethroid) OR (chlorinated 

hydrocarbon) OR (agricultural chemical) AND (chronic dietary exposure) NOT 

(occupational exposure). Buscas manuais nas listas de referência de revisões e 

https://www.webofknowledge.com/
https://scielo.org/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed


47 

 

publicações originais selecionadas também foram conduzidas. As buscas foram 

conduzidas entre os dias 14 e 16 de outubro de 2019.  

Foram considerados registros publicados em qualquer idioma, contanto que 

houvesse resumo em inglês, em periódicos com publicações revisadas por pares, que 

reportavam dados originais de ensaios avaliando efeitos metabólicos, fisiológicos e 

bioquímicos de doses de agrotóxicos consideradas crônicas administrados pela 

alimentação e em longo prazo. Foram excluídos registros publicados em conferências ou 

com resultados não publicados na íntegra. A busca não restringiu o período de publicação 

e incluiu todos os registros disponíveis nas bases de dados até o presente (outubro de 

2019). Ao todo, 409 registros foram obtidos. O fluxograma do protocolo de busca 

utilizado está representado na Figura 1. 

 

Figura 1 - Resumo do protocolo de busca na literatura científica para identificação de 

estudos incluídos na revisão integrativa. 
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elegibilidade 

(n = 85) 

Artigos excluídos 
 (n = 55) 

Estudos incluídos na 
síntese quantitativa  

(n = 30) 

▪ Exposição ao agrotóxico por outras 
vias que não a alimentação;  

▪ Ausência de medidas de parâmetros 
metabólicos, fisiológicos e/ou 
bioquímicos;  

▪ Que incluíram no tratamento outros 
agentes poluentes além de 
agrotóxicos;  

▪ Que tratavam de poluentes orgânicos 
em geral;  

▪ Que utilizaram doses acima das 
estabelecidas como agudas/tóxicas 
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Os títulos e os resumos dos registros selecionados foram analisados para 

determinar a adequação quanto aos critérios de inclusão, o que levou à seleção de 85 

registros. Desses, 55 foram excluídos por avaliarem a exposição ao agrotóxico por outras 

vias que não a alimentação; não apresentarem dados quantitativos de parâmetros 

metabólicos, fisiológicos e/ou bioquímicos; que incluíram no tratamento outros agentes 

poluentes, além de agrotóxicos; que investigaram o efeito de poluentes orgânicos de 

forma geral; e que utilizaram doses acima das estabelecidas como agudas/tóxicas.  

Os dados extraídos das publicações incluídas para análise foram organizados em 

tabelas, conforme descrito na sessão de resultados. Esses dados foram analisados 

qualitativamente, sendo as especificidades de cada estudo e os desfechos obtidos 

discutidos conjuntamente, objetivando levantar evidências comuns associadas aos efeitos 

da exposição crônica de agrotóxicos e os desfechos clínicos práticos de relevância para a 

saúde humana.   

 

Resultados e discussão 

 

Dos 409 registros resultantes do processo de busca, 30 foram considerados 

elegíveis de acordo com os critérios de inclusão estabelecidos pela pesquisa. Os 

agrotóxicos (ingredientes ativos) reportados nesses estudos, grupos químicos aos quais 

pertencem, classificação toxicológica e limites de ingestão estabelecidos estão 

apresentados na Tabela 1.  

Dos 30 registros elegíveis, 4 tratavam do estudo de agrotóxicos classificado pela 

ANVISA (2017) na Classe I (Produto Extremamente Tóxico), 12 na Classe II (Produto 

Altamente Tóxico), 5 na Classe 3 (Produto Moderadamente Tóxico) e 4 na Classe IV 

(Produto Pouco Tóxico). Apenas 1 estudo utilizou mistura de ingredientes ativos com 

diferentes classificações toxicológicas e 4 estudos tratavam de agrotóxicos já banidos pela 

ANVISA. Nenhum estudo tratou de ingredientes ativos da Classe V (Produto Improvável 

de Causar Dano Agudo). 

Na classificação divulgada pela Agência em 2019, que segue os padrões do GHS, 

apenas 1 agrotóxico foi classificado na Categoria 2 (Produto Altamente Tóxico) e na 

Categoria 3 (Produto Moderadamente Tóxico); 5 foram classificados na Categoria 4 

(Produto Pouco Tóxico) e na Categoria 5 (Produto Improvável de Causar Dano Agudo). 

Outros 4 agrotóxicos se enquadraram na Categoria NC (Não Classificado), não sendo 

necessária nenhuma advertência na comercialização desses produtos.  
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Tabela 1 - Descrição dos ingredientes ativos citados nos estudos in vivo, classificação toxicológica e limites de ingestão estabelecidos. 

Ingrediente ativo Grupo químico Classificação N° estudos 

 ANVISA JMPR (FAO; WHO) 

Classe 

toxicológica 

(2017) a 

Classe 

toxicológica 

(2019) b 

Uso agrícola 
ADI 

(mg/Kg)c 

ARfD 

(mg/Kg)d Ano 

2,4-D Ácido ariloxialcanoico Herbicida 3 Classe I Categoria 4 Autorizado 0,0100 - 2017 

Acetamiprido Neonecotinoide Inseticida  1 Classe III Categoria 4 Autorizado 0,0700 0,1000 2011 

Aldrina Organoclorado Inseticida 1 - - Banido 0,0001 - 1994 

Boscalida Anilida Fungicida 1 Classe III Categoria 5 Autorizado 0,0400 - 2006 

Captana Dicarboximida Fungicida 2 Classe IV Categoria 5 Autorizado 0,1000 0,3000 1995 

Clorpirifós Organofosforado Inseticida  11 Classe II Categoria 3 Autorizado 0,0100 0,1000 1999;2004 

DDT Organoclorado Inseticida 2 - - Banido 0,0100 - 2002 

Deltametrina Piretroide Inseticida 1 Classe III NC Autorizado 0,0100 0,0500 2000 

Diazinona Organofosforado Inseticida 2 Classe II NC Autorizado 0,0050 0,0300 2006 

Diclorvós Organofosforado Inseticida  1 Classe II NC Autorizado 0,0040 0,1000 2011 

Diquate Bipiridílio Herbicida 1 Classe II Categoria 2 Autorizado 0,0060 0,8000 2018 

Glifosato Glicina substituída Herbicida 3 Classe IV Categoria 5 Autorizado 1,0000 - 2016 

Malationa Organofosforado Inseticida  1 Classe III Categoria 5 Autorizado 0,3000 2,0000 2016 

MCPA Ácido ariloxialcanoico Herbicida 1 Classe III NC Autorizado 0,1000 0,6000 2012 

Metiram Alquilenobis (ditiocarbamato) Fungicida 1 Classe III Categoria 5 Autorizado 0,0300 - 1993 

Metoxicloro Organoclorado Inseticida 1 - - Banido 0,1000 - 1977 

Permetrina Piretroide Inseticida 1 Classe III Categoria 4 Autorizado 0,0500 1,5000 1999;2002 

Tiacloprido Neonicotinoide Inseticida 1 Classe II Categoria 4 Autorizado 0,0100 0,0300 2006 

Tiofanato-metílico Benzimidazol Fungicida 1 Classe III Categoria 4 Autorizado 0,0900 1,0000 2017 

Ziram Compostos de coordenação Fungicida 1 - - Banido 0,0030 - 1996 
a Classe I – Produto Extremamente Tóxico; Classe II – Produto Altamente Tóxico; Classe III – Produto Moderadamente Tóxico; Classe IV – Produto Pouco Tóxico 
b Categoria 1 – Produto Extremamente Tóxico; Categoria 2 – Produto Altamente Tóxico; Categoria 3 – Produto Moderadamente Tóxico; Categoria 4 – Produto Pouco Tóxico; Categoria 5 – 

Produto Improvável de Causar Dano Agudo; NC – Produto Não Classificado 
c Acceptable Dietary Intake: medida de referência mínima para indicar toxicidade a longo prazo advinda da exposição repetida ao composto presente no alimento 
d Acute Reference Dose: medida de referência mínima para indicar dose que, quando ingerida em intervalo menor de 24 horas pela água/alimentos, apresenta potencial efeito tóxico 
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Dos agrotóxicos mais citados, o cloropirifós, um dos organofosforados que 

primeiramente foram utilizados como armas químicas, é classificado farmacologicamente 

como anticolinesterásicos, ou seja, agentes que afetam o funcionamento do 

neurotransmissor acetilcolina, envolvido na memória e aprendizagem. Os produtos 

formulados a base desse ingrediente ativo são amplamente utilizados no mundo, 

principalmente no Brasil (CARNEIRO et al., 2012).  

Já o glifosato (citado em 3 estudos) é, atualmente, o agrotóxico mais 

comercializado no mundo. Desenvolvido nos anos 1950 pela indústria farmacêutica, o 

princípio ativo passou a ser utilizado na formulação de um herbicida pela Monsanto, atual 

Bayer, a partir de 1970. A partir de então, as vendas foram crescentes, principalmente a 

partir dos anos de 1990, quando a empresa lançou linhas de sementes transgênicas 

resistentes ao glifosato, permitindo a ampliação agrícola e aumento da produtividade das 

lavouras. Por outro lado, a segurança do glifosato para a saúde humana vem sendo 

questionada internacionalmente (DUKE et al., 2018). 

Assim como o glifosato, o 2,4-D (citado em 3 estudos) também é um dos 

principais agrotóxicos comercializados e utilizados no mundo. É um herbicida cujo 

mecanismo de ação é de mimetizar auxinas naturalmente sintetizadas pelo vegetal. Os 

produtos à base de 2,4-D, usados isoladamente ou em conjunto com o glifosato, também 

constituem a base das dessecações de manejo das áreas de plantio direto de grãos 

(ZUANAZZI et al., 2019).  

A Tabela 2 apresenta a descrição dos estudos selecionados na revisão integrativa 

e desfechos fisiológicos obtidos. 

O principal agrotóxico citado nos estudos foi o clorpirifós (n = 11), seguido pelo 

2,4-D (n = 3), glifosato (n = 3), captana (n = 2), DDT (n = 2) e diazinona (n = 2).   
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Tabela 2 - Descrição dos estudos selecionados na revisão integrativa e desfechos metabólicos, fisiológicos e bioquímicos obtidos. 

Composto ativo Modelo animal 

Tratamentoa 

Principais desfechos Conflito de interesse Referência Tempo 

(meses) 

Dose mínima 

(mg/Kg/dia) 

Dose 

máxima 

(mg/Kg/dia) 

Observação 

Mix: Camundongos 

C57Bl/6J 

13 
   

▪ Efeito obesogênico (ganho de peso e de 

tecido adiposo);  

▪ Efeito diabetogênico (intolerância à glicose); 
esteatose hepática 

▪ ≠ composição de metabólitos relacionados à 

microbiota na urina, após 12 semanas 
▪ Dimorfismo sexual 

Nenhum Lukowicz et al. (2018) 

Boscalida  - 0,040 
 

Captana  - 0,010 
 

Clorpirifós - 0,010 
 

Tiofanato- metílico - 0,080 
 

Tiacloprido  - 0,010 
 

Ziram - 0,006 
 

         

Diazinona   Ratos machos adultos 3 1,000 2,000  ▪ Efeitos neurológicos: inibição da 
acetilcolinesterase, estímulo da transmissão 

sináptica glutamatérgica, dopaminérgica e 

serotoninérgica 

Nenhum Savy et al. (2018) 

         

Deltametrina  Camundongos Swiss 

albino 

2 0,005 0,100  ▪ Alterações bioquímicas (AST, ALT, TBIL, e 

creatinina) indicativas de lesão tecidual e 
peroxidação lipídica;  

▪ Alterações histopatológicas (fígado, rins, 

pulmoões, baço, testículos) 

Nenhum Tewari et al. (2018) 

         

Glifosato Ratos Sprague–

Dawley  

24 -  4,000 x 10-6 
 

▪ Alterações acentuadas do proteoma e 

metaboloma hepático associados à NASH e 
NAFLD;  

▪ Alterações hepáticas anatomorfológicas e 
bioquímicas patológicas 

Nenhum Mesnage et al. (2017) 

         

Clorpirifós Camundongos 
advindos de mães em 

período de gestação e 

lactação, ambos 
expostos à dieta 

contaminada 

3 a 8 0,100 10,000 
 

▪ Inibição da AChE e alterações da expressão 
gênica relacionada à doença de Parkinson;  

▪ Alteração na sinalização celular, tornando as 

células cerebrais mais susceptíveis ao 
desenvolvimento de doenças neurológicas  

Nenhum Pallota et al. (2017) 

         
Clorpirifós  Ratos Wistar 6 - 5,000 

 
▪ Déficits comportamentais persistentes e 

duradouros;  

▪ Propensão a alterar a memória de longo 
prazo e induzir comportamento tigmotático 

Nenhum Lopez-Granero et al. 

(2016) 

         

Glifosato  Ratos Sprague–

Dawley  

24 -  4,000 x 10-6 
 

▪ Alterações em larga escala do transcriptoma 

hepático e renal que se correlacionam com 
sinais observados de alterações patológicas 

anatomorfológicas e bioquímicas nesses 
órgãos 

Nenhum Mesnage et al. (2015) 

         

Acetamiprido  Ratos Wistar 3 5,500 22,000 
 

▪ Redução significativa na proliferação de 
linfócitos e função de macrófagos 

Nenhum Shakthi Devan et al. 
(2015) 
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Composto ativo Modelo animal 

Tratamentoa 

Principais desfechos Conflito de interesse Referência Tempo 

(meses) 

Dose mínima 

(mg/Kg/dia) 

Dose 

máxima 

(mg/Kg/dia) 

Observação 

Clorpirifós Ratos genótipos 

apoE2, apoE3 or 
apoE4 

4,1 - 2,000 
 

▪ Inibição moderada da colinesterase;  

▪ apoE2: comportamento hiperativo;  
▪ apoE3: indução da obesidade e de desordens 

metabólicas;  

▪ apoE4: aprendizado deficiente 

Nenhum Peris-Sampedro et al. 

(2014) 

         

DDT Camundongos 

C57BL/6H 

4,1 - 2,000 associado à dieta 

hiperlipídica 

▪ Indução de alterações na glicose sistêmica 

(hiperglicemia em jejum e HOMA-IR) e no 
metabolismo lipídico hepático (esteatose 

hepática) (dependente da dieta hiperlipídica) 

Nenhum Howell et al. (2015) 

         
Permetrina Ratos Wistar 1 - 20,000 

 
▪ Alterações na coordenação motora Nenhum Godinho et al. (2014) 

         

Malationa  Camundongos CBA 12 - 5,500 x 10-4 
 

▪ Status antioxidante inalterado (medido pela 

atividade de GSH);  
▪ Aumento da atividade de AChE 

Nenhum Hackenberger et al. 

(2010) 

         

Glifosato Ratos Wistar 4,1 56,000 560,000 
 

▪ Efeitos pronunciados na atividade das 
enzimas ALT, AST e LDH;  

▪ Diferença no perfil lipídico sanguíneo (LDL-

c, HDL-c, colesterol total;  
▪ Infiltração de células mononucleares e 

congestão dos tecidos hepáticos 

Nenhum Caglar et al. (2008) 

         

Diclorvós  Ratos Wistar 2 - 6,000 
 

▪ Aumento na síntese de acetilcolina;  
▪ Inibição da síntese de cAMP;  

▪ Hiperatividade colinérgica 

Nenhum Raheja et al. (2007) 

         

Clorpirifós  Ratos Long-Evans 12 - 5,000 intercaladas por doses 

agudas de 45,000 – 
60,000 mg/Kg a cada 2 

meses 

▪ Nenhum impacto sobre a atenção sustentada;  

▪ Aprendizado da contigência entre ação e 
recompensa acelerado (exceto quando houve 

exposição aguda);  

▪ Comprometimento cognitivo persistente 

Nenhum Samsam et al. (2005) 

         

Clorpirifós  Ratos Long-Evans 12 - 5,000 intercaladas por doses 

agudas de 45,000 – 

60,000 mg/Kg a cada 2 

meses 

▪ Alterações bioquímicas não persistentes 

(inibição ChE, decréscimo da densidade dos 

receptores muscarínicos, aumento nos 

transportadores de dopamina)  

Nenhum Padilla et al. (2005) 

         

Clorpirifós  Ratos Long-Evans 12 - 5,000 intercaladas por doses 

agudas de 45,000 – 

60,000 mg/Kg a cada 2 
meses 

▪ Déficits cognitivos: latência ligeiramente 

mais longa durante treinamento espacial e 

diminuição da preferência pelo quadrante 
correto nos ensaios com sonda;  

▪ Alterações neurocomportamentais 

persistentes  

Nenhum Moser et al. (2005) 
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Composto ativo Modelo animal 

Tratamentoa 

Principais desfechos Conflito de interesse Referência Tempo 

(meses) 

Dose mínima 

(mg/Kg/dia) 

Dose 

máxima 

(mg/Kg/dia) 

Observação 

         

Clorpirifós  Ratos Long-Evans 12 1,000 5,000 intercaladas por doses 
agudas de 45,000 – 

60,000 mg/Kg a cada 2 

meses 

▪ Inibição da ChE; nenhum efeito sobre a 
capacidade de adaptação ao escuro;  

▪ Decréscimo na sensibilidade de funções 

visuais específicas;  
▪ Nenhuma alteração estrutural/morfológica 

de fotoreceptores, células bipoalres e da 

retina 

Nenhum Geller et al. (2005) 

         

Metoxicloro  Ratas Sprague–

Dawley durante 
gravidez e lactação e 

seus filhotes 

1,3 0,800 80,000 
 

▪ Toxicidade comportamental leve nos 

filhotes;  
▪ Indução de maior consumo de solução 

sódica entre machos e fêmeas 

(comportamento característico de fêmeas); 
▪ Menor peso corporal dos filhotes 

Nenhum Flynn et al. (2005) 

         

Diazinona  Camundongos Swiss 
albino 

1,2 ND ND 300,000 mg/ Kg ração 
+ dieta hiperproteica ou 

hiperlipídica 

▪ Degeneração necrótica de trabéculas; 
▪ Hiperplasia do córtex, medula e baço, 

hemorragias;  

▪ Estresse oxidativo;  
▪ Efeitos mais pronunciados em dietas com 

excesso de proteínas e lipídeos 

Nenhum Handy et al. (2002) 

         
Clorpirifós  Ratos Long-Evans 6 1,000 5,000 

 
▪ Elevação da temperatura corporal; 

▪ Maior resposta hipotérmica 

Nenhum Gordon et al. (2002) 

         

Diquate Ratos Wistar 0,8 - 0,100 
 

▪ Aumento da sensibilidade gástrica;  

▪ Ativação de receptores de taquicininas;  
▪ Degranulação de mastócitos da mucosa após 

distenção gástrica 

Nenhum Anton et al. (2001) 

         

Clorpirifós  Ratos Fischer 344 24 0,005 10,000 
 

▪ Animais permaneceram saudáveis, sem 
mortes prematuras;  

▪ Ausência de carcinogenese;  

▪ Número de neoplasmos inalterado pelos 
tratamentos;  

▪ Inibição de ChE sanguíneoa e cerebral;  

▪ Escape de urina;  
▪ Redução do peso corporal;  

▪ Vacuolação da glândula adrenal 

The Dow Chemical 
Company 

Yano et al. (2000) 

         
Metiram Ratos Sprague–

Dawley; camundongos 
CFLP 

21,5 (F) 

 23,8 (M) 

3,230 (F) 

2,480 (M)  

110,600 (F) 

78,000 (M) 

 
▪ Baixa toxicidade, ausência de carcinogênese BASF Charles et al. (2000) 
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Composto ativo Modelo animal 

Tratamentoa 

Principais desfechos Conflito de interesse Referência Tempo 

(meses) 

Dose mínima 

(mg/Kg/dia) 

Dose 

máxima 

(mg/Kg/dia) 

Observação 

MCPA Ratos Wistar; 

camundongos B6C3F1 

24 ND ND 20,000 – 320,000 mg / 

Kg ração 

▪ Nenhum efeito potencialmente 

carcinogênico;  
▪ Alterações histopatológicas nos rins 

BASF; The Dow 

Chemical Company; 
Nufarm UK Limited 

Bellet et al. (1999) 

         
2,4-D Ratos CD1(SD)BR;  

 

 
Camundongos Swiss 

albino 

24 3,230 (F) 

2,480 (M) 

 
4,210 (F) 

3,290 (M)  

110,600 (F) 

78,000 (M) 

 
128,700 (F) 

100,400 (M) 

 
▪ Ausência de toxicidade e de efeitos 

oncogênicos 

Charles & Conn, 

LLC; A. H. Marks 

and Company Ltda 

Charles et al. (1998) 

         
2,4-D Ratos Fischer 344 12 5,000 150,000 

 
▪ Ausência de neurotoxicidade aguda; 

degeneração retinal em fêmeas;  

▪ Decréscimo do peso corporal 

The Dow Chemical 

Company; Charles & 

Conn, LLC; Rhone-
Poulenc Ag Company 

Research Triangle 
Park; John Wise and 

Associates Ltda 

Mattsson et al. (1997) 

         

Aldrina Ratos Fischer 344 2 0,100 10,000 
 

▪ Lesão hepática; 
▪ Indução de carcinogênese 

Nenhum  Kolaja et al. (1996) 

         

2,4-D Ratos Fischer 344 24 5,000 (F) 
5,000 (M) 

300,000 (F) 
125,000 (M) 

 
▪ Baixa toxicidade;  
▪ Ausência de carcinogênese 

Charles & Conn, LLC Charles et al. (1996) 

         

DDT  Ratas Sprague–
Dawley  

9 ND ND 75,000 – 150,000 mg / 
Kg ração + PCB 

▪ Redução da fertilidade;  
▪ Redução nos níveis de progesterona; 

▪ Alterações histológicas no ovário 

Nenhum  Jonsson et al. (1975) 

a ND: não determinado
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As doses (mínimas e máximas) foram variáveis entre os estudos, mesmo quando se 

tratava de ingredientes ativos semelhantes. A determinação das quantidades consideradas 

baixas, adequadas para se avaliar o efeito crônico, se baseou em diferentes justificativas: doses 

residuais prováveis de serem encontradas em alimentos, de acordo com dados de 

monitoramento (n = 3); doses inferiores às utilizadas em estudos prévios que indicam sinais de 

toxicidade de doses agudas (n = 16); doses inferiores aos limites estabelecidos por órgãos 

reguladores como seguros (n = 4); doses inferiores às suficientes para provocar alterações 

fisiológicas específicas (como inibição de AChE, por exemplo) (n = 3); doses baseadas em 

estudos prévios do efeito crônico e/ou de longo prazo que indicaram alterações 

metabólicas/fisiológicas específicas (n = 4). Essas doses foram combinadas com o longo tempo 

de exposição, que variou entre 0,8 a 24 meses. 

Em se tratando da extrapolação de doses de ensaios animais para doses análogas em 

humanos, um fator de 100 é normalmente aplicado, que é derivado de incertezas devido a 

diferenças inter e intra-espécies (SAVY et al., 2018). Assim, estudos cuja dose animal descrita 

foi de 1,000 mg/Kg/dia, pode ser comparada a doses de 0,001 mg/Kg/dia em humanos. A título 

de ilustração, dados de predição de exposição à diazinona indicam que consumidores podem 

estar expostos à 0,002 mg/Kg/dia do agrotóxico via consumo de alimentos contaminados 

(EUROPEAN FOOD SAFETY AUTHORITY, 2006), doses essas consideradas análogas às 

utilizadas nos estudos analisados após conversão para o modelo animal. 

Quanto aos desfechos, apenas três estudos não obtiveram desfechos metabólicos, 

fisiológicos e/ou bioquímicos relacionados a efeitos deletérios à saúde. Os demais estudos 

indicaram efeitos adversos variáveis, sobre diferentes sistemas do organismo, como ilustrado e 

resumido na Figura 2.  
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Figura 2 - Efeitos metabólicos associados à exposição crônica de resíduos de agrotóxicos pela dieta. 

 

Fonte: Dos autores (2020).
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Os efeitos mais reportados foram sobre os sistemas nervoso (n = 13) e digestivo (n = 9), 

seguido pelos sistemas cardiovascular (n = 4) e urinário (n = 4). Outros 6 estudos se restringiram 

a análise do potencial oncogênico do agrotóxico. Os efeitos sobre os demais sistemas 

(tegumentar, sensorial, imunológico, respiratório, linfático e reprodutor) foram avaliados por 

dois ou menos estudos. Houve estudos em que foi analisado parâmetros de diferentes sistemas. 

Sobre o sistema nervoso, os estudos demonstraram a capacidade de baixas doses de 

diferentes agrotóxicos em exercer alterações de sinalização da membrana que tornam as células 

cerebrais mais suscetíveis ao desenvolvimento de doenças neurodegenerativas (PALLOTA et 

al., 2017), bem como desordens psicológicas, déficits comportamentais (SAVY et al., 2018; 

LOPEZ-GRANERO et al., 2016; RAHEJA; GIL, 2007) e cognitivos (PERIS-SAMPREDO et 

al., 2015; SAMSAM et al., 2005), entre outros.  

No sistema digestivo, os distúrbios hepáticos foram os mais ocorrentes. Dentre eles a 

esteatose, que provavelmente seja uma resposta genérica adaptativa do tecido à exposição 

crônica aos poluentes orgânicos persistentes, como os agrotóxicos (LUKOWICZ et al., 2018) 

e relacionada a alterações do transcriptoma, proteoma e metaboloma hepático. Mesnage et al. 

(2017) demonstraram essa relação, indicando que a esteatose hepática não alcoólica (NASH) e 

a doença hepática gordurosa não alcoólica (NAFLD) envolvem perturbações metabólicas e 

acumulação de intermediários lipotóxicos, como acilcarnitinas, que podem ser potencializadas 

pela presença de agrotóxicos, como o glifosato, mesmo em doses muito baixas.  

Outros estudos mostraram efeitos mais específicos como adipogênese, intolerância à 

glicose e resistência à insulina (LUKOWICZ et al., 2018); elevação da temperatura corporal e 

maior resposta hipotérmica (GORDON et al., 2002); sensibilidade gástrica (ANTON et al, 

2001) e visual (GELLER et al., 2005); alterações anatomorfológicas de tecidos como ovário, 

rins, fígado (TEWARI et al., 2018; MESNAGE et al., 2017; MESNAGE et al., 2015; BELLET 

et al., 1999; JONSSON et al., 1975). 

Essas evidências são importantes do ponto de vista da saúde pública, uma vez que 

podem explicar algumas condições patológicas cada vez mais incidentes na população, em 

especial as DCNTs e que, até então, são muito pouco associadas ao consumo de alimentos 

contaminados com resíduos de agrotóxicos ao longo da vida. Também permitem questionar se 

o que se estabelece hoje como limites residuais permitidos em alimentos são realmente seguros 

e condizentes com as reais condições de exposição da população. 
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Outra discussão pertinente se refere ao conflito de interesse reportado em 6 das 30 

publicações analisadas na presente revisão integrativa (CHARLES et al., 2000; YANO et al., 

2000; BELLET et al., 2000; CHALES et al., 1998; MATTSON et al., 1997; CHALES et al., 

1996), por se tratarem de estudos financiados por fabricantes de insumos agrícolas ou por 

institutos parceiros. Os 3 estudos citados anteriormente que não obtiveram desfechos 

metabólicos negativos se enquadravam nessa situação.  

Nesses estudos foram reportados poucos ou nenhum efeito fisiológico potencialmente 

associado a patologias ou toxicidade devido ao consumo de dietas contaminadas com resíduos 

de agrotóxicos. Metade desses estudos avaliaram o 2,4-D, um dos principais agrotóxicos 

comercializados e utilizados no mundo. No entanto, ao contrário do que os demais estudos 

citados anteriormente se propuseram, neles, apesar das baixas doses, os parâmetros analisados 

foram compatíveis aos ensaios de toxicidade aguda, com enfoque na análise do potencial 

carcinogênico e/ou mutagênico.  

Quanto ao período das publicações, foram incluídos estudos publicados entre 1975 e 

2018. Houve a tendência em analisar parâmetros metabólicos mais específicos (ensaios gênicos 

e moleculares, por exemplo, e relacionados à mecanismos envolvidos na incidência de DCNTs) 

nos estudos mais recentes, i.e., dos últimos 5 anos, enquanto nos estudos mais antigos havia 

predominância do estudo de parâmetros histológicos, anatômicos e bioquímicos mais agudos, 

indicativos de carcinogênese, teratogênese ou mutagênese. 

 

Conclusão 

 

A presente revisão integrativa permitiu trazer evidências de que o consumo crônico de 

agrotóxicos, similar ao que a população está sujeita pelo consumo de alimentos contaminados 

com resíduos de agrotóxicos ao longo da vida, pode trazer efeitos deletérios à saúde, conforme 

constatado pela maioria dos estudos incluídos, que não havia conflito de interesse reportado. 

Esses efeitos foram ocorrentes em diferentes sistemas do organismo, sendo as principais 

evidências relacionadas à distúrbios dos sistemas nervoso, digestivo, cardiovascular e urinário. 

Essas evidências são importantes do ponto de vista da saúde pública, uma vez que 

podem estar associadas a condições patológicas cada vez mais incidentes na população, em 

especial as DCNTs, que até então, são muito pouco associadas ao consumo de alimentos 

contaminados com resíduos de agrotóxicos ao longo da vida. Também traz alertas aos órgãos 
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públicos na definição de políticas de regulamentação e controle que visam estabelecer limites 

residuais seguros, levando em consideração as reais condições de exposição da população. 
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Resumo 

 

A produção e o consumo de alimentos orgânicos aumentaram significativamente em todo o 

mundo nas últimas décadas, sendo eles vistos como alternativas mais saudáveis, principalmente 

por apresentarem menores teores de contaminantes, fertilizantes sintéticos e agrotóxicos em 

comparação com alimentos obtidos por sistemas agrícolas convencionais. embora as evidências 

científicas ainda sejam escassas e divergentes, no cultivo orgânico pode haver maior síntese de 

compostos orgânicos bioativos e de nutrientes. Buscando reunir evidências que demonstrem de 

forma quantitativa como os sistemas de cultivos agrícolas (orgânico e convencional) 

influenciam no perfil de compostos bioativos, no presente trabalho, uma revisão integrativa foi 

conduzida para determinar diferenças nos teores dessas substâncias em vegetais. Dos 270 

estudos selecionados, 30 foram elegíveis. Em geral, os estudos demonstraram que o sistema de 

cultivo tem impacto na síntese de compostos bioativos, sendo cultivos orgânicos os que, em 

média, apresentaram maiores concentrações dessas substâncias, além de maior estabilidade 

oxidativa. Os resultados mais significativos foram em relação às concentrações de carotenoides, 

ácidos fenólicos, e atividade antioxidante, que foi em média, 60,57%, 123,28% e 31,29% maior 

nos alimentos cultivados em sistemas orgânicos, respectivamente. Portanto, pode-se concluir 

que o potencial funcional e os benefícios à saúde de alimentos orgânicos são maiores, quando 

comparado ao de alimentos produzidos em sistema de cultivo convencional. Cabe destacar 

também a importância do estímulo à produção e consumo de alimentos orgânicos, como um 

dos pilares para a construção de práticas alimentares saudáveis e sustentáveis em oposição à 

agricultura convencional, pautada no modelo do agronegócio e na dependência no uso de 

agrotóxicos. 

 

Palavras-chave: agrotóxico; composto fenólico; carotenoide; estabilidade oxidativa. 

  



66 

 

Introdução 

 

 Os alimentos orgânicos têm ganhado cada vez mais interesse pelo consumidor, o que 

tem impulsionado seu comércio e consumo. Em partes, o aumento dessa demanda se justifica 

pelo fato de que os alimentos orgânicos são percebidos pelos consumidores como alimentos 

mais saudáveis, diante das formas pelos quais são produzidos.   

No cultivo orgânico, não se utiliza agentes químicos sintéticos como fertilizantes ou 

agrotóxicos. Apenas compostos de origem natural são permitidos e seus usos são monitorados 

rigorosamente, enfatizando as tecnologias sustentáveis, a rotação de culturas e métodos 

alternativos para seleção de linhagens mais resistentes. A agricultura convencional, por outro 

lado, se sustenta em monoculturas cultivadas em grandes extensões territoriais e depende 

fortemente do uso de agrotóxicos sintéticos e fertilizantes minerais, bem como de outros 

insumos agrícolas para controlar o crescimento dos vegetais (BRANTSÆTER et al. 2017; 

ZHAO et al., 2006). 

Assim, o modelo agrícola convencional contrapõe os quatro princípios da agricultura 

orgânica, formulados pelo International Federation of Organic Agriculture Movements 

(IFOAM): saúde, ecologia, justiça e cuidado. Esses aspectos podem colocar a agricultura 

orgânica em posição de favorecer a biodiversidade de culturas e a saúde ambiental e humana, 

sendo, portanto, vista como mais sustentável e saudável pela população.  

Com esses princípios e garantias, pode-se prever que os alimentos orgânicos são mais 

seguros pela menor contaminação com agrotóxicos entre outros agentes químicos com efeitos 

negativos à saúde (BRANTSÆTER et al., 2017; BARANSKI et al., 2014; SMITH-

SPANGLER et al., 2012). No entanto, paralelo às discussões do potencial benéfico dos 

alimentos orgânicos, pelo menor risco de contaminação com resíduos de agrotóxicos e outros 

contaminantes, além dos impactos sociais, políticos econômicos e ambientais associados à 

agricultura convencional, a literatura também sinaliza para o fato de que alimentos produzidos 

em sistemas de cultivo orgânico podem ser mais saudáveis pelo perfil nutricional e de 

antioxidantes mais favorável.  

Brandt et al. (2011), por exemplo, citam que além da menor contaminação por resíduos 

de agrotóxicos, metais pesados e micotoxinas, os alimentos orgânicos podem apresentar menor 

teor de nitrato, maior teor de vitamina C, tocoferois e minerais como Fe, Mg, P, Zn, além de 

maior proporção de aminoácidos essenciais. 
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No entanto, os estudos publicados até o momento são insuficientes para obter evidências 

consistentes sobre esta hipótese. Estudos experimentais e outras revisões narrativas e 

sistemáticas, incluindo metanálises, publicadas até o momento citam a maior quantidade de 

nutrientes e compostos bioativos em alimentos orgânicos (REGANOLD et al., 2016; 

BARANSKI et al., 2014; BRADT et al., 2011; BRANTSÆTER et al., 2017). 

Outras referências, no entanto, concluíram não haver diferenças entre formas de cultivo 

orgânicas e convencionais ou, até mesmo, a redução na composição nutricional e de compostos 

bioativos em alimentos orgânicos (DANGOUR2009; SMITH-SPANGLER et al., 2012). Mas 

as divergências e limitações em muitos desses estudos impedem o estabelecimento de 

evidências conclusivas sobre esta questão. Há ainda o fato do quanto essas diferenças são 

relevantes para a saúde humana, hipótese ainda mais limitada pela ausência de estudos em 

número suficiente para elucidar essa questão (DESJARDINS et al., 2016; BENBROOK et al., 

2009).  

Deste modo, sabendo da importância dos compostos bioativos para a saúde e visando 

contribuir para as discussões nesta temática e trazer evidências mais consistentes sobre a 

influência que os sistemas de cultivo tem sobre o teor de compostos bioativos e a atividade 

antioxidante, a presente revisão integrativa  tem como objetivo investigar de forma quantitativa 

os estudos experimentais que comparam como sistemas de cultivos agrícolas (orgânico e 

convencional) influenciam no perfil de compostos bioativos de alimentos. 

 

Metodologia 

 

Estratégia de busca 

 

Trata-se de um estudo de revisão integrativa de literatura com o objetivo de sintetizar 

resultados de estudos sobre a influência que os sistemas de cultivo têm sobre o teor de 

compostos bioativos e a atividade antioxidante.  

A estratégia de busca na literatura científica seguiu o protocolo de Brandt et al. (2013), 

com adaptações. Os registros relevantes foram identificados nas bases de dados ISI Web of 

Knowledge (https://www.webofknowledge.com/), SciELO (https://scielo.org/) e PubMed 

(https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed) por meio de buscas em inglês utilizando o seguinte 

algorítmo: (1) [organic* OU ecologic* OU biodynamic*]; E (2) [conventional* OU 

https://www.webofknowledge.com/
https://scielo.org/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed
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integrated*]; E (3) [bioactive compound* OU secondary metabolite*]; E (4) [food* OU fruit* 

OU vegetable]. Buscas manuais nas listas de referência de revisões e publicações originais 

selecionadas também foram conduzidas.  

Foram considerados registros publicados em qualquer idioma, contanto que houvesse 

resumo em inglês, em periódicos com publicações revisadas por pares, que reportavam dados 

originais de composição de compostos bioativos (metabólitos secundários), comparando 

alimentos cultivados em sistema agrícola orgânico e convencional. Foram excluídos registros 

publicados em conferências ou com resultados não publicados na íntegra. A busca foi restrita 

ao período de janeiro de 2014 até outubro de 2019. Ao todo, 270 registros foram obtidos. O 

fluxograma do protocolo de busca utilizado está representado na Figura 1. 

 

Figura 1 - Resumo do protocolo de busca na literatura científica para identificação de estudos 

incluídos na revisão integrativa. 
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Os títulos e os resumos dos registros selecionados foram analisados para determinar a 

adequação quanto aos critérios de inclusão, o que levou à seleção de 40 registros. Desses, 10 

foram excluídos por não apresentarem dados quantitativos suficientes para análise, pela 

ausência de dados de compostos bioativos de interesse ou pela ausência de comparação entre 

sistemas de cultivo orgânico e convencional.  

Os dados reportados foram considerados suficientes quando havia a concentração média 

de ao menos um composto bioativo e/ou metabólito secundário e/ou medidas da atividade 

antioxidante de alimentos cultivados em sistema de cultivo orgânico e convencional.  

 

Análise dos dados 

 

Os dados do teor de compostos bioativos nos cultivos orgânicos e convencionais 

reportados numericamente nas publicações foram copiados diretamente para o banco de dados 

e representado como concentração [orgânico] e concentração [convencional]. Dados 

representados na forma de gráficos foram aumentados, impressos e medidos usando uma régua 

para determinação dos valores de forma mais exata, por interpolação. 

Quando dados múltiplos eram reportados para o mesmo alimento, duas abordagens 

foram utilizadas, dependendo da situação. Para vegetais maduros com dados de diferentes 

períodos/estações de cultivo, ou cultivares, os dados de composição foram tabulados como um 

único valor que representa a média dos valores obtidos em cada amostra, sendo o número de 

comparações a expressão do número de amostras reunidas para cálculo dessa média. Em 

culturas analisadas em diferentes estágios de maturação, apenas as médias do estágio maduro 

foram consideradas (BARANSKI et al. 2014). 

Os compostos bioativos reportados foram agrupados de acordo com suas similaridades 

bioquímicas, conforme apresentado na Tabela 1.  
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Tabela 1 - Compostos bioativos analisados e classificação bioquímica utilizada para 

agrupamento dos dados. 
Classe Compostos / Medidas incluídos 

Atividade antioxidante ABTS, CUPRAC, DPPH, DMPD, FRAP, ORAC 

  

Carotenoides Carotenos (a-caroteno, b-caroteno, licopeno) 

Xantofilas (a-criptoxantina, b-criptoxantina, capsorubina, luteína, zeaxantina) 

  

Fenólicos totais  

  

Ácidos fenólicos Cafeico, clorogênico, elágico, ferúlico, gálico, p-cumárico, protocatequínico, 

vanílico 

  

Flavonoides Flavanois 

Flavanonas (naringina, naringenina, narirutina, neoesperidina) 

Flavonas (apigenina, luteolina) 

Flavonois (kaempferol, miricetina, quercetina, rutina) 

Antocianinas (cianidina, delfinidina, pelargonidina) 

  

Fenólicos minoritários Taninos 

Feniletanoides (hidroxitirosol, oleuropeína) 

Lignanas 

 

Para a análise quantitativa do efeito que o sistema de cultivo exerceu sobre os teores de 

compostos bioativos, procedeu-se o cálculo do efeito relativo pela equação:  

 

𝐸𝑓𝑒𝑖𝑡𝑜 𝑟𝑒𝑙𝑎𝑡𝑖𝑣𝑜 (%) =
[𝑐𝑜𝑛𝑐𝑒𝑛𝑡𝑟𝑎çã𝑜 𝑜𝑟𝑔â𝑛𝑖𝑐𝑜] − [𝑐𝑜𝑛𝑐𝑒𝑛𝑡𝑟𝑎çã𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙]

[𝑐𝑜𝑛𝑐𝑒𝑛𝑡𝑟𝑎çã𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙]
× 100 

 

Para representação numérica e gráfica e, posteriormente, discussão dos resultados, os 

dados do efeito relativo foram separados entre aqueles cujo valor calculado foi negativo 

(indicando que a concentração do composto no cultivo orgânico foi menor em comparação com 

o convencional), e aqueles cujo valor calculado foi positivo (indicando que a concentração do 

composto no cultivo orgânico foi maior em comparação com o convencional). Os efeitos 

relativos individuais para cada composto bioativo e medida antioxidante obtidos para os 

sistemas de cultivo orgânico e convencional foram comparados pelo test t de amostras 

independentes. Foram consideradas significativas as diferenças entre as médias quando p < 

0,05.  
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Resultados 

 

Dos 277 estudos selecionados inicialmente, 30 foram elegíveis. Desses estudos, 11 

tratavam da diferença em frutos e derivados; 15 em hortaliças; 3 em cereais e leguminosas 

(centeio, trigo e feijão); e 1 em ervas e condimentos. Os compostos bioativos quantificados 

foram antioxidantes, carotenoides, fenólicos totais, ácidos fenólicos e flavonoides, além de 

fenólicos minoritários como taninos, feniletanoides como hidroxitirosol e oleuropeina e 

lignanas (TABELA 2).  

Os estudos utilizaram delineamentos que envolviam cultivo em experimentos de campo 

simulando condições convencionais e orgânicas, ou a obtenção de amostras comerciais. Em 

geral, o efeito relativo positivo (concentrações de compostos bioativos e atividade antioxidante 

maiores nos cultivos orgânicos em comparação com os convencionais), foi significativamente 

maior que o efeito relativo negativo (concentrações de compostos bioativos e atividade 

antioxidante maiores nos cultivos convencionais). Isso ficou particularmente evidenciado nos 

dados de atividade antioxidante, carotenoides e ácidos fenólicos. 

 Para cada um dos compostos bioativos com diferença significativa, o cultivo orgânico 

apresentou concentração superior em mais da metade das comparações e estudos analisados. 

Para os flavonoides, apesar da diferença não ter sido significativa, o número de comparações e 

estudos que observaram efeito relativo positivo foi ainda mais pronunciado (TABELA 3; 

FIGURA 2). 
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Tabela 2 - Estudos incluídos na revisão integrativa, alimentos e compostos bioativos analisados. 

Referência Alimento analisado 

Substância 

A
n

ti
o

x
id

a
n

te
s 

C
a

ro
te

n
o

id
es

 

F
en

ó
li

co
s 

to
ta

is
 

Á
ci

d
o

s 
fe

n
ó

li
co

s 

F
la

v
o

n
o

id
es

 

F
en

ó
li

co
s 

m
in

o
ri

tá
ri

o
s 

1. Abountiolas et al. (2018) Morango  x x  x  

2. Assumpção et al. (2015) Óleo de semente de uva   x x    

3. Barbieri et al. (2015) Morango x  x x   

4. Chebrolu et al. (2015) Toranja     x  

5. Cuevas et al. (2015) Ameixa x x x    

6. De Oliveira et al. (2017) Maracujá   x  x  

7. Frias-Moreno et al. (2019) Framboesa x  x x x  

8. Friedman et al. (2017) Batata, casca desidratada x  x x x  

9. Grudizinska et al. (2016) Batata x  x    

10. Haas et al. (2016) Uva, suco integral   x  x x 

11. Hallmann et al. (2017) Repolho branco   x x x  

12. Hallmann et al. (2019a) Pimentão  x  x x  

13. Hallmann et al. (2019b) Damasco  x x x x  

14. Kazimierczak et al. (2014) Menta, sálvia, alecrim, erva-cidreira  x     

15. Kazimierczak et al. (2016) Beterraba, suco     x  

16. Ku et al. (2017) Aspargo x x x  x  

17. Ku et al. (2018) Aspargo x x x  x x 

18. Kurubas et al. (2018) Alface x  x    

19. Lima et al. (2017) Feijão verde x x x  x  

20. Lopez-Yerena et al. (2019) Azeite de oliva extravirgem   x x x x 

21. Marti et al. (2018) Tomate    x x  

22. Mishra et al. (2017) Centeio x   x   

23. Nocente et al. (2019) Trigo duro x  x    

24. Pertuzatti et al. (2015) Maracujá  x     

25. Ponder et al. (2019) Framboesa   x x x  

26. Ren et al. (2016) Cebola x  x  x  

27. Renaud et al. (2014) Brócolis  x     

28. Ribes-Moya et al. (2018) Pimentão, verde e vermelho  x x    

29. Valverde et al. (2014) Brócolis   x  x  

30. Wongsa et al. (2016) Alho x  x    
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Tabela 3 - Teor de compostos bioativos em cultivos orgânicos versus convencional: número de estudos, número de comparações, efeito 

relativo médio e nível de significância. 

 Medida / Composto bioativo 

Dado 
Atividade  

antioxidante 
Carotenoides 

Fenólicos 

totais 

Ácidos 

fenólicos 
Flavonoides 

Fenólicos minoritários 

Taninos Feniletanois Lignanas 

n total * 28 47 24 28 51 2 3 1 

n comparações ** 146 122 145 81 161 3 3 1 

         
Orgânico - maior         

n  15 22 13 16 35 0 2 0 

(%) (53,57) (46,81) (54,17) (57,14) (68,63)  (66,67)  

Efeito relativo médio (%) + 31,29 + 60,57 + 33,80 + 123,28 + 28,77  + 11,85  

Desvio padrão  37,25 90,93 59,09 221,42 72,33  15,01  

Mínimo (%) + 0,97 + 1,14 + 1,25 + 6,98 + 1,70  + 1,23  

Máximo (%) + 126,67 + 386,09 + 219,37 + 678,79 + 429,52  + 22,47  

         
Orgânico - menor         

n  13 25 11 12 16 2 1 1 

(%) (46,43) (53,19) (45,83) (42,86) (31,37) (100,00) (33,33) (100,00) 

Efeito relativo médio (%) - 8,66 - 30,80 - 15,35 - 26,00 - 24,68 -  13,59 - 99,03 - 40,51 

DP 5,53 21,41 13,46 20,66 28,07 1,33   

Mínimo (%) - 0,14 0,00 - 3,27 0,00 - 1,92 - 12,65   

Máximo (%) - 15,50 - 92,86 - 49,26 - 62,37 - 100,00 - 14,53   

         

p-valor *** 0,016 0,004 0,090 0,005 0,571    

* Número total de dados considerados;  

** Teor do composto bioativo em uma amostra única de alimento orgânico comparada com uma mesma amostra de alimento convencional;  

*** Teste para o efeito relativo médio do cultivo orgânico versus convencional, obtido pelo teste t de amostras independentes. Os sinais + e – se referem ao teor médio 

do cultivo convencional (100%) como referência. Foram consideradas médias significativamente diferentes quando p < 0,05.  
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Figura 2 - Efeito relativo médio do cultivo orgânico versus convencional sobre o teor de compostos bioativos em alimentos. 

 
Fonte: Dos autores (2020). 

p = 0,016         p = 0,004        p = 0,09           p = 0,005               p = 0,571 
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Discussão 

 

Os resultados obtidos nesta revisão integrativa trazem evidências que o sistema de 

cultivo tem impacto na quantidade de compostos bioativos em alimentos vegetais, sendo 

cultivos orgânicos os que, em média, apresentaram maiores concentrações de substâncias como 

carotenoides e compostos fenólicos, além de maior estabilidade oxidativa.  

Esses resultados mostram que os estudos experimentais mais recentes corroboram 

estudos anteriores, incluindo revisões sistemáticas e metanálises, que já traziam indícios de que 

cultivos orgânicos têm maior teor de metabólitos secundários de interesse nutricional 

(REGANOLD; WACHTER, 2016; BARANSKI et al., 2014; BRANDT et al., 2011; 

BRANTSÆTER et al., 2017), e contradizem outras publicações divergentes ou inconclusivas, 

que indicavam a ausência de diferenças significativas entre cultivos orgânicos e convencionais 

(DANGOUR et al., 2009; SMITH-SPANGLER et al., 2012). O estudo de Dangour et al. (2009), 

inclusive, concluiu que nos orgânicos, a quantidade de alguns metabólitos secundários foi 

significativamente menor. Mas esses resultados foram bastante questionados por Desjardins 

(2016) e Benbrook (2009) posteriormente, por suas controvérsias e limitações metodológicas, 

favorecendo o fortalecimento de resultados como os apresentados neste estudo.  

 

Estabilidade oxidativa 

 

A atividade antioxidante foi medida nos estudos considerados por diferentes 

metodologias, capazes de avaliar a estabilidade oxidativa do alimento por diferentes 

mecanismos. A atividade antioxidante hidrofílica, que pode servir de medida para estimar a 

quantidade de antioxidantes hidrossolúveis, como compostos fenólicos, por exemplo, foi 

medida pela capacidade de compostos antioxidante em transferir átomos de hidrogênio para o 

N,N-dimetil-p-fenilenediamina (DMPD.+), com consequente descolorimento da solução, sendo 

essa alteração proporcional à quantidade de antioxidante presente (MEHDI; RIZVI, 2013).   

Outros métodos incluíram a quantificação da atividade antioxidante de compostos de 

natureza tanto hidrofílica quanto lipofílica, como carotenoides. Dentre eles: a captura do radical 

2,2´-azinobis(3-etilbenzotiazolina-6-ácido sulfônico) (ABTS) (KU et al., 2017; CUEVAS et al., 

2005; FRIEDMAN et al., 2017; MISHRA et al., 2017, BARBIERI et al., 2015; GRUDINSKA 

et al., 2016) e do radical 2,2-difenil-1-picril-hidrazil (DPPH) (LIMA et al., 2017; KU et al., 
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2017; REN et al., 2016; FRIEDMAN et al., 2017; FRIAS-MORENO et al., 2019; WONGSA 

et al., 2016; MISHRA et al, 2017; KURUBAS et al., 2018); além de metodologias envolvendo 

mecanismos de redução de íons metálicos como Fe3+ e Cu3+ (FRAP e CUPRAC, 

respectivamente) (KU et al., 2017; KU et al., 2018; REN et al., 2016; FRIEDMAN et al., 2017; 

CUEVAS et al., 2015).   

A maior atividade antioxidante por esses diferentes mecanismos pode estar diretamente 

associada à maior concentração de ampla gama de compostos com potencial antioxidante, como 

os compostos bioativos de interesse nutricional, principalmente fenólicos e carotenoides (KU 

et al., 2018). A maior atividade antioxidante nos alimentos de cultivos orgânicos, portanto, pode 

ser indicativo da maior biossíntese de metabólitos secundários pelo vegetal.  

Na agricultura orgânica, o uso limitado de agrotóxicos pode contribuir para aumentar a 

pressão de pragas, induzindo o desenvolvimento de mecanismos de defesa mais robustos pelo 

vegetal, o que pode resultar em maior síntese de compostos orgânicos que fornecem à planta 

meios de mediar interações químicas em seu ambiente. Esses compostos são classificados como 

metabólitos secundários, que se diferem dos primários em estrutura e função. Enquanto os 

metabólitos secundários são sintetizados pelo metabolismo vegetal em células ou tecidos 

específicos, tendendo a ser mais complexos, os metabólitos primários participam, 

predominantemente, dos processos metabólicos básicos para sobrevivência do vegetal. A 

biossíntese de metabólitos secundários, no entanto, é iniciada a partir de um metabólito 

primário, ou de um intermediário específico (VERBERIC et al., 2016). 

 

Compostos fenólicos 

 

A via do ácido chiquímico é responsável pela síntese da maioria dos quase 8000 

compostos fenólicos vegetais identificados até o momento (LATIF et al., 2017), e tem como 

produto aminoácidos aromáticos como a fenilanina e a tirosina, e os ácidos cinâmicos e seus 

derivados (fenóis simples, ácidos fenólicos, cumarinas, lignanas e derivados dos 

fenilpropanoides). Nesta via ocorre uma sequência de sete reações enzimáticas, que se inicia 

nos plastídios com a condensação de dois metabólitos fosforilados: fosfoenolpiruvato – oriundo 

da glicólise e eritrose-4-fosfato – oriundo da via das pentoses (CROFT, 2006; QUIÑONES; 

ALEIXANDRE, 2012; RYAN et al., 2002). 
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Os aminoácidos aromáticos produzidos, principalmente a fenilanina, são os precursores 

da maioria dos compostos fenólicos produzidos posteriormente. A fenilanina representa o 

substrato inicial de uma série de reações conhecidas como “metabolismo geral do 

fenilpropanoide” e refere-se à produção de ácido cinâmico, ácido cumárico e seus derivados. 

Estes compostos são denominados fenilpropanoides por conter um anel benzênico (C6) e uma 

cadeia lateral com três carbonos (C3) (GARCÍA; CARRIL, 2009). Estes produtos, combinados 

aos produtos obtidos da via dos poliacetatos, formam as variedades de fenólicos conhecidas 

como as lignanas, ligninas, suberinas e cutinas, estilbenos, chalconas, flavonoides e taninos 

(Figura 2) (PARR; BOLWELL, 2000; STAFFORD, 1990). 

Os mecanismos pelos quais esses compostos exercem proteção ao vegetal é variável, e 

muitos deles ainda são desconhecidos, mas podem envolver reações enzimáticas e fisiológicas 

que impactam na atividade hormonal, permeabilidade de membranas, fotossíntese e respiração, 

síntese de compostos orgânicos, autotoxicidade e supressão de plantas daninhas (LATIF et al., 

2017).  

 

Carotenoides 

 

Os carotenoides, apesar da grande variabilidade de estruturas que se apresentam, tem 

como primeiras etapas para a sua biossíntese as reações similares à biossíntese de esteróis e 

isoprenoides, dando origem aos tetra-terpenoides. O primeiro passo consiste na condensação 

de duas moléculas de geranigeranil prifosfato (C20) gerando fitoeno (C40), que é catalisada 

pela enzima fitoeno sintase. A conversão de carotenoides incolores para carotenoides com 

coloração que varia do amarelo ao vermelho segue uma série de reações de dessaturação e/ou 

ciclização e/ou adição de grupos funcionais (VON LITING; SIES, 2013). 

Assim como os fenólicos, os carotenoides também participam de numerosas funções 

protetoras no vegetal, podendo atuar como defensivos ou repelentes naturais, antioxidantes, 

precursores de hormônios e apocarotenoides voláteis, entre outras funções, sendo assim 

mediadores importantes de interações tritróficas (HEATH et al., 2013).  

Portanto, a síntese de metabólitos secundários, sejam fenólicos ou carotenoides, pode 

ser entendida como uma resposta padrão a qualquer forma de estresse (biótico ou abiótico), 

sendo uma de suas funções ajudar a planta a superar condições desfavoráveis, principalmente 

na fase de desenvolvimento da planta. Essas condições parecem prevalecer em sistemas cultivos 
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orgânicos em comparação com sistemas com uso de agrotóxicos, o que reforça a hipótese de 

que alimentos orgânicos tem maiores teores de metabólitos secundários e, consequentemente, 

maior estabilidade oxidativa.     

Além disso, pesquisas sobre o efeito da fertilização na composição química do vegetal 

mostram que o aumento da disponibilidade de nitrogênio, que é prática comum em cultivos 

convencionais, reduz o acúmulo de metabólitos secundários envolvidos no sistema de defesa, 

além da vitamina C. Pode acontecer, no entanto, o aumento de certos metabólitos que não estão 

envolvidos exclusivamente no sistema de defesa contra doenças e pragas, como os carotenoides 

(BRANDT et al., 2011), o que pode justificar os resultados, mesmo que não significativos, do 

efeito relativo negativo encontrados na presente revisão. 

Por outro lado, alguns flavonoides, incluindo as antocianinas, parecem ser muito mais 

susceptíveis a influência do cultivar do que do método de cultivo (ABOUNTIOLAS et al., 

2018), o que pode explicar a ausência de diferença significativa para esta classe de substâncias 

na presente revisão. Além disso, a composição do solo, em particular a disponibilidade de 

nitrogênio, também pode afetar as vias de biossíntese dessas moléculas (MITCHELL et al., 

2007), como discutido anteriormente.  

Na pós-colheita e nas próprias metodologias analíticas, também pode haver fatores que 

interferem no teor desses compostos, que podem não estar relacionados aos mecanismos de 

biossíntese em si, mas ao efeito das operações e condições que alteram a matriz do alimento. 

Durante o armazenamento, por exemplo, pode ocorrer a concentração de fenólicos pela perda 

de umidade decorrente da exposição do alimento ao ambiente (ABOUNTIOLAS et al., 2018).   

Por essa razão, a literatura é divergente no sentido de trazer evidências mais consistentes 

sobre a composição química e nutricional de alimentos cultivados em diferentes sistemas de 

cultivo (VEBERIC, 2016). 

 

Importância funcional 

 

Cabe destacar a relevância dos resultados obtidos na presente revisão sob o ponto de 

vista nutricional. Apesar de não serem considerados nutrientes essenciais, cada vez mais os 

estudos têm mostrado o potencial benéfico dessas substâncias em modular reações bioquímicas 

e fisiológicas do organismo humano, trazendo impactos positivos à saúde, contribuindo para a 

prevenção de DCNT e manutenção da qualidade de vida dos sujeitos.  
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Neste sentido, número considerável de evidências químicas, bioquímicas, 

epidemiológicas e clínicas indicam os efeitos benéficos dos compostos fenólicos e carotenoides 

sobre a saúde humana. Esses efeitos estão relacionados, principalmente, à capacidade de reagir 

com espécies reativas ao oxigênio (ROS) e nitrogênio (RNS) e assim, atuar como antioxidante 

(GURBUZ et al., 2018; ALANON et al., 2019; CASTALDO et al., 2019). Entretanto, eles 

exercem também diversos outros efeitos biológicos específicos, por meio de mecanismos de 

ação mais complexos, podendo assim apresentar eficácia quimiopreventiva (ZHOU et al., 

2019); modificar a ação de enzimas como cicloxigenases e lipoxigenases (HALLIWELL; 

RAFTER; JENNER, 2005); interagir nas vias de transdução de sinais  (ZHANG et al., 2012) e 

com fatores de transcrição envolvidos em mecanismos de regulação da célula (HANEISHI et 

al., 2012); atuar na supressão e prevenção de hiperplasias (OROZCO-SEVILLA et al., 2013) e 

inibir a função plaquetária (MURPHY et al., 2003 

No entanto, existe até o momento evidências limitadas sobre a relação direta entre 

consumo de alimentos orgânicos e saúde. Alguns estudos experimentais em animais indicam 

que os ingredientes orgânicos da ração podem melhorar a fisiologia animal, como parâmetros 

imunes e equilíbrio hormonal. No entanto, as evidências científicas de estudos em humanos são 

insuficientes para concluir se, em algum aspecto, os alimentos orgânicos são, por si só, mais 

benéficos para a saúde do que os alimentos convencionais (BRANTSÆTER et al., 2017). 

É inquestionável, entretanto, que alimentos orgânicos têm teores residuais de 

agrotóxicos e de metais pesados, como Cd e Pb, inferiores que os convencionais 

(BRANTSÆTER et al., 2017; BARANSKI et al., 2014). Smith-Spangler et al. (2012), por 

exemplo, em revisão sistemática da literatura avaliando estudos publicados entre 1966 e 2011, 

demonstrou que alimentos orgânicos tem menor probabilidade de contaminação com 

agrotóxicos. Outros estudos citam ainda a menor contaminação por micotoxinas, menor teor de 

nitrato, maior teor de vitamina C, tocoferois e minerais como Fe, Mg, P, Zn, além de maior 

proporção de aminoácidos essenciais (BRANDT et al., 2011). 

A exposição aos resíduos de agrotóxico encontrados nos alimentos convencionais pode 

acarretar efeitos agudos, os quais permitem determinar a classificação toxicológica dos seus 

ingredientes ativos, ou efeitos crônicos, os quais podem ser desencadeados em médio e longo 

prazo, manifestando-se em doenças como câncer, malformações congênitas, distúrbios 

endócrinos, neurológicos e mentais. Esse quadro é preocupante, posto que os resquícios desses 
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produtos tóxicos em frutas e vegetais, mesmo estando dentro da tolerância prevista pelos órgãos 

oficiais, podem não ser seguros, principalmente para crianças (SANTOS et al., 2014). 

Este fato, somado ao perfil de compostos bioativos mais favorável nos estudos de 

composição, já é fator positivo para que alimentos orgânicos sejam mais saudáveis que 

alimentos convencionais. 

 

Conclusão 

 

O sistema de cultivo tem impacto na síntese de compostos bioativos em alimentos 

vegetais, sendo cultivos orgânicos os que, em média, apresentaram maiores concentrações 

dessas substâncias, além de maior estabilidade oxidativa, mesmo diante variações ambientais 

as quais os vegetais, independente do sistema de cultivo, estão sujeitos. Os resultados mais 

significativos foram em relação às concentrações de carotenoides, ácidos fenólicos, e atividade 

antioxidante, que foi em média, 60,57%, 123,28% e 31,29% maior nos alimentos cultivados em 

sistemas orgânicos, respectivamente.  

Portanto, sabendo que os compostos bioativos demonstram comprovados efeitos sobre 

a modulação de reações bioquímicas e fisiológicas no organismo humano, e que os alimentos 

orgânicos também apresentam menores chances de contaminação por resíduos de agrotóxicos 

e contaminantes como metais pesados, pode-se concluir que o potencial funcional e os 

benefícios à saúde de alimentos orgânicos são maiores, quando comparado ao de alimentos 

produzidos em sistema de cultivo convencional.   

Cabe destacar também a importância do estímulo à produção e consumo de alimentos 

orgânicos, como um dos pilares para a construção de práticas alimentares sustentáveis, podendo 

concomitantemente ter importância econômica e trazer benefícios e ganhos para o produtor 

rural, pela produção de alimentos mais saudáveis e de maior qualidade.  
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Resumo 

 

A ingestão de alimentos contaminados por resíduos de agrotóxicos é considerada rota 

primária de exposição para a maioria dos agrotóxicos pela população. É importante 

identificar se existem soluções ou técnicas de amenização efetivas desses riscos. Esta 

revisão integrativa tem como objetivos analisar evidências científicas sobre práticas 

domésticas para redução de resíduos de agrotóxicos em alimentos, discutindo os 

mecanismos pelos quais essas técnicas podem ser efetivas ou não. Ao todo, 460 registros 

foram analisados, levando a seleção de 21 artigos. A redução dos resíduos de agrotóxicos 

por técnicas como lavagem em água e soluções ácidas, alcalinas e detergentes, 

descascamento, homogeneização e cocção, podem ser estratégias eficazes para redução 

de certos resíduos de agrotóxicos. Dentre os principais mecanismos envolvidos estão a 

solubilização, a hidrólise, a degradação térmica, a oxidação e a volatilização, sendo a 

efetividade de cada técnica dependente da natureza físico-química do agrotóxico, do 

alimento e das condições de processamento. No entanto, em alguns casos, essas técnicas 

podem não ser eficazes. A cocção, por exemplo, além de levar a formação de metabólitos 

secundários de natureza desconhecida, pode promover a concentração do alimento, 

fazendo com que os resíduos sejam concentrados no produto. Deve-se considerar também 

que essas técnicas, se por um lado favorecem a segurança pela redução de componentes 

potencialmente tóxicos e patogênicos, por outro, pode comprometer as características 

nutricionais e funcionais do produto, pela diminuição dos teores de fibras e antioxidantes, 

principalmente. 

 

Palavras-chave: Degradação de Resíduos Químicos; Solubilidade; Culinária. 
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ABSTRACT 

 

Ingestion of food contaminated by pesticide residues is considered the primary route of 

exposure for most pesticides by the population. It is important to identify whether there 

are effective solutions or techniques for mitigating these risks. This integrative review 

aims to analyze scientific evidence on domestic practices for reducing pesticide residues 

in food, discussing the mechanisms by which these techniques can be effective or not. In 

all, 460 records were analyzed, leading to the selection of 21 articles. The reduction of 

pesticide residues by techniques such as washing in water and acidic, alkaline and 

detergent solutions, peeling, homogenization and cooking, can be effective strategies to 

reduce certain pesticide residues. Among the main mechanisms involved are 

solubilization, hydrolysis, thermal degradation, oxidation and volatilization, the 

effectiveness of each technique depending on the physical-chemical nature of the 

pesticide, food and processing conditions. However, in some cases, these techniques may 

not be effective. Cooking, for example, in addition to leading to the formation of 

secondary metabolites of an unknown nature, can promote the concentration of the food, 

causing the residues to be concentrated in the product. It should also be considered that 

these techniques, if on the one hand favor safety by reducing potentially toxic and 

pathogenic components, on the other, can compromise the nutritional and functional 

characteristics of the product, by decreasing the levels of fibers and antioxidants, mainly. 

 

Keywords: Chemical Waste Degradation; Solubility; Cooking. 
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Introdução 

 

O uso de agrotóxicos na agricultura tem sido cada vez mais questionado diante 

seus efeitos tóxicos aos seres vivos e ao meio ambiente, sendo um dos principais 

contaminantes encontrados no solo, água, ar e alimentos 1,2.  

Essas evidências têm levado à elaboração de regulamentações para uso de 

agrotóxicos em todo o mundo, além do desenvolvimento de novas formas de combate a 

pragas, para manter, ou administrar, a população de pragas em níveis inferiores aos que 

provocam dano econômico, garantindo a qualidade do ambiente e proteção à saúde 

humana 3. 

Ao mesmo tempo, os estudos ressaltam a necessidade de fornecer ao consumidor 

soluções ou técnicas de amenização desses riscos que sejam práticas e acessíveis em curto 

prazo, especialmente sobre vegetais de consumo frequente pela população 4. 

A princípio, resíduos de agrotóxicos em frutas e hortaliças podem ser reduzidos 

por meio do processamento doméstico e industrial. A magnitude dessa redução pode ser 

predita por diferentes parâmetros físico-químicos como solubilidade e coeficiente de 

partição, constantes de taxa hidrolítica, volatilidade e a localização física do resíduo 5.  

A literatura é extensa quanto ao estudo dos efeitos de variáveis como tempo de 

carência, além de técnicas comerciais como descascamento, fermentação e refrigeração 

entre outras operações, sobre a concentração de resíduos de agrotóxicos em alimentos. 

Muitos desses estudos, inclusive, são requisitos para o registro de novos produtos em 

muitos países e, por isso, em sua maioria, consideram produtos isolados sobre matrizes 

específicas.   

No entanto, ainda há ausência de evidências práticas sobre o efeito de técnicas 

domésticas, em especial quando se considera a interação de múltiplos compostos em 

diferentes matrizes alimentícias. Essas evidências podem ser úteis ao consumidor, como 

estratégia para diminuir a exposição aos resíduos de agrotóxicos e, consequentemente, 

reduzir os riscos à saúde associados 6.  

Assim, a presente revisão tem como objetivos integrar as evidências científicas 

mais recentes que tratam de técnicas domésticas para redução de resíduos de agrotóxicos, 

discutindo os mecanismos pelos quais essas técnicas podem ser efetivas, as condições 

ótimas de aplicação e limitações.   
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Metodologia 

 

Trata-se de um estudo de revisão integrativa de literatura com o objetivo de 

sintetizar resultados de estudos sobre práticas domésticas para redução de resíduos de 

agrotóxicos em alimentos, discutindo os mecanismos pelos quais essas técnicas podem 

ser efetivas ou não. 

A estratégia de busca envolveu a pesquisa por registros relevantes disponíveis nas 

bases de dados ISI Web of Knowledge (https://www.webofknowledge.com/), SciELO 

(https://scielo.org/) e PubMed (https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed). As buscas foram 

realizadas em inglês utilizando o seguinte algorítmo: (1) [pesticide residue*]; E (2) 

[reduction*]; E (3) [food* OU fruit* OU vegetable]. Buscas manuais nas listas de 

referência de revisões e publicações originais selecionadas também foram conduzidas. A 

busca foi restrita ao período de janeiro de 2014 até outubro de 2019. 

Foram considerados registros publicados em qualquer idioma, contanto que 

houvesse resumo em inglês, em periódicos com publicações revisadas por pares, que 

reportavam dados originais de concentração de agrotóxicos em alimentos antes e após 

processamento doméstico. Foram excluídos registros publicados em conferências ou com 

resultados não publicados na íntegra.  

Ao todo, 460 registros foram obtidos. Os títulos e os resumos dos registros 

selecionados foram analisados para determinar a adequação quanto aos critérios de 

inclusão, o que levou à seleção de 93 registros, que passaram por análise de elegibilidade 

para seleção dos estudos apropriados para inclusão na revisão integrativa proposta, de 

acordo com os critérios de inclusão definidos.  

Foram selecionados 21 artigos. Um banco de dados com a descrição de cada 

estudo e com dados quantitativos da capacidade de redução de resíduos de agrotóxicos 

pelas técnicas empregadas foi elaborado visando compreender o efeito de cada método 

sobre agrotóxicos específicos, considerando suas propriedades físico-químicas, e 

buscando evidenciar os efeitos e viabilidade de aplicação prática de cada técnica.  

Esse banco de dados foi posteriormente dividido em três tabelas de maneira a 

agrupar os resultados de acordo com as técnicas descritas nos estudos: i) tratamentos de 

limpeza e imersão em água e/ou solução ácidas, alcalinas e salinas, ii) técnicas culinárias 

como descascamento, homogeneização e processamento e iii) técnicas envolvendo calor 

ou refrigeração. Uma discussão qualitativa foi realizada a partir desses resultados, 

https://www.webofknowledge.com/
https://scielo.org/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed
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buscando compreender a eficácia dessas técnicas e os mecanismos envolvidos da 

remoção e/ou degradação dos resíduos de agrotóxicos.   

 

Resultados e discussão 

 

As Tabelas 1, 2 e 3 a seguir apresentam os níveis de redução de resíduos de 

agrotóxicos obtidos pelos 21 estudos elegíveis após os tratamentos de limpeza e imersão 

em água e/ou solução ácidas, alcalinas e salinas, de técnicas culinárias como 

descascamento, homogeneização e processamento e técnicas envolvendo calor ou 

refrigeração.  

Em geral, os resultados demonstram que essas técnicas tiveram efetividade 

variável dependendo da natureza físico-química do agrotóxico, do alimento e do 

tratamento utilizado. Esses resultados se devem aos diferentes mecanismos envolvidos na 

alteração e/ou redução de resíduos de agrotóxicos em alimentos, com destaque para a 

solubilização, degradação pelo calor, hidrólise, metabolismo, oxidação, penetração, 

fotodegradação, volatilização e alterações físicas. 

 

Limpeza e imersão 

 

A limpeza com água é a operação preliminar mais tradicional, simples e barata 

para remoção de sujeira e impurezas de alimentos de origem vegetal previamente ao seu 

consumo, seja ele cru, cozido ou como parte de outras preparações culinárias 5.  

A solubilidade do agrotóxico, ou o coeficiente de partição, é a principal 

propriedade que explica como a limpeza e a imersão podem reduzir suas concentrações 

no alimento 7. Essa propriedade se relaciona à polaridade da molécula, sendo que 

agrotóxicos mais polares são mais solúveis do que menos polares/apolares 8.  

A Tabela 1 apresenta os níveis de redução dos descritos nos diferentes estudos 

considerados nesta revisão tratando da lavagem. 

Por exemplo, o boscalide é um produto formulado em pó higroscópico, o que 

implica que seus resíduos se depositam como finas partículas na superfície do vegetal, 

podendo assim serem removidos com eficiência com a lavagem após sua aplicação 21. 

A classe de organoclorados, como DDT e hexaclorocicloexano, por outro lado, se 

caracterizam como substâncias muito lipossolúveis e, consequentemente, difíceis de 
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serem removidas por técnicas simples e viáveis ao consumidor no ambiente doméstico, 

como a lavagem.  

A solubilidade do agrotóxico pode variar com o aumento da temperatura, a 

depender do tipo de ligação do agrotóxico com a matriz do alimento, que por sua vez 

afeta o coeficiente de partição. Kaushik et al. 5, demonstrou que tomates lavados com 

água morna teve maior redução de clorpirifós do que tomates lavados com água em 

temperatura ambiente. 

Mas a solubilidade, por si só, não é determinante, uma vez que o tipo de ligação 

do agrotóxico com a matriz do alimento, a concentração residual inicial, o mecanismo de 

atuação (sistêmico ou não sistêmico) podem influenciar de forma muito mais 

significativa. 

Algumas evidências não demonstram correlação entre estrutura química e 

quantidade de resíduos removidos pela lavagem, como no estudo de Shakoori et al. 15 

com arroz. Nesse estudo, diferentes compostos ativos do grupo dos organofosforados não 

foram eliminados com a mesma eficácia. O estudo, por outro lado, reforçou a hipótese de 

que a remoção é mais fácil dos agrotóxicos não aderidos na superfície. 

A solubilidade em água também não foi diretamente proporcional à remoção pela 

lavagem segundo este mesmo estudo. Como o arroz é uma matriz de alta capacidade de 

retenção de água, pode ocorrer a absorção de resíduos que antes estavam localizados na 

superfície para o interior do grão 15. 

Assim, o coeficiente de partição ou a solubilidade em água nem sempre pode 

corresponder às maiores taxas de redução. Agrotóxicos com alto coeficiente de partição 

podem ser absorvidos rapidamente e serem fortemente retidos por ceras na pele de 

tomates. Uma vez retidos, a limpeza com água não é efetiva na remoção desse resíduo 13, 

21.  

Por mais que sejam solúveis, agrotóxicos sistêmicos são eliminados em menor 

nível quando comparados aos não sistêmicos 21. Agrotóxicos não sistêmicos são aqueles 

que não penetram no tecido do vegetal e formam camada superficial que pode ser mais 

facilmente removida pela limpeza ou descascamento. Incluem nessa classe os 

organofosforados 8. Por outro lado, mesmo sendo solúvel, o imidacloprid, por sua atuação 

sistêmica, não pode ser significativamente removido pela lavagem 4.  

No estudo de Kwon et al. 10, o chlrorothalonil, agrotóxico não sistêmico e de baixa 

solubilidade em água, teve remoção mais efetiva que oxadixyl, que tem características 

sistêmicas e alta solubilidade em água. Isso se justifica pelo fato de que, mesmo sendo 
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pacialmente solúveis, esses agrotóxicos são deslocados da superfície do vegetal no 

processo de lavagem e/ou imersão em água corrente. Estudos com o clorpirifós trouxeram 

evidências que sustentam essa hipóstese 8, 13. De fato, é preconizado pela OMS 22 que a 

lavagem pode ser empregada para redução de resíduos de agrotóxicos não sistêmicos.  

Cabe ressaltar que esses efeitos são dependentes da concentração residual inicial 

no alimento 8 e do período de carência entre aplicação e colheita/comercialização 4. O 

imidacloprid e a abamectina têm, por exemplo, tempo de carência de aproximadamente 

21 e 14 dias, respectivamente. Isto significa que quando esses agrotóxicos são aplicados, 

o alimento não pode ser destinado ao consumo antes desses prazos de carência, que 

correspondem ao tempo de persistência e de atividade do agrotóxico no vegetal e que são 

dependentes de parâmetros de campo como umidade, temperatura, precipitação e 

características da matriz do vegetal 5.  

É comum, principalmente em países em desenvolvimento, a colheita de frutas e 

hortaliças antes do período de carência. Assim, os níveis residuais de agrotóxicos nesses 

alimentos estão acima dos limites máximos permitidos, expondo o consumidor aos riscos 

associados a essa exposição 6.  

Porém, é importante que este período seja respeitado para garantir o fornecimento 

de alimentos seguros para o consumidor, mas os dados de contaminação divulgados por 

programas de monitoramento de resíduos mostram que em muitos casos os agricultores 

não seguem as recomendações, seja por opção (aumentar fluxo vendas) ou por 

desconhecimento 4. 

O efeito da limpeza também é dependente das culturas analisadas já que podem 

interferir na remoção dos resíduos de agrotóxicos a natureza fisiológica e as 

características morfológicas (área superficial, razão volumétrica, espessura, presença de 

cera na cutícula). No estudo de Khaghani et al. 4, a limpeza foi mais efetiva para remoção 

de resíduos de abamectina no pepino do que no tomate. Já o clorpirifós foi reduzido em 

0,2, 3,65, 10,6, 36,3 e 46,6% no repolho, brotos de alho, pepino, berinjela e tomate, 

respectivamente 9. 

O tempo de limpeza também parece ser diretamente proporcional à redução de 

resíduos de agrotóxicos 18. Assim, quanto maior o tempo de lavagem ou imersão, maiores 

serão as taxas de redução dos resíduos.  

Já a lavagem com soluções ácidas, alcalinas, oxidantes e/ou salinas, em geral, 

parecem remover os agrotóxicos com maior eficácia do que com água apenas. Quando 
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essas soluções são utilizadas, os componentes ativos do agrotóxico sofrem reações 

químicas que desestabilizam sua molécula.  

Em organofosforados, como o clorpirifós, por exemplo, pode haver hidrólise de 

sua estrutura química pela quebra de um éster de fósforo ou de trifosfato, que é 

dependente do pH da solução 5, 7.  

A imersão em solução salina (2% NaCl; 10 min) parece ser método conveniente 

para diminuir a carga de agrotóxicos da superfície do vegetal (tetraniliprole, 

chlorothalonil) 5(Kaushik et al. 2019). A limpeza com detergente a base de bicarbonato 

de sódio pode também ser eficaz (diclorvos, fenitrothion, clorfpirifós) 4.  

Segundo Wu et al. 18, o efeito mais pronunciado (20 – 40%,) de soluções alcalinas 

e soluções a base de bicarbonato de sódio na redução de resíduos de agrotóxicos se 

relaciona ao alto pH e ao baixo potencial de oxidação-redução dessas soluções. O ozônio 

e a água oxigenada, por sua vez, têm alta capacidade de oxidação, que pode degradar 

ligações insaturadas e oxidar grupos funcionais e assim decompor boa parte dos 

compostos orgânicos, sem produção de compostos secundários poluentes.  

 

Descascamento, homogeneização e processamento 

 

O descascamento pode ser estratégia mais efetiva do que a lavagem para remoção 

de resíduos já que há possibilidade de os agrotóxicos (principalmente os não sistêmicos) 

penetrar na cutícula e na camada de cera das cascas dos vegetais após serem aplicados, 

dificultando sua remoção apenas pela lavagem (Tabela 2).  

Isso foi evidenciado em estudo com ethion em pepinos 11. Por outro lado, para 

agrotóxicos sistêmicos (como o imidacloprid) a lavagem e o descascamento não são 

eficazes na remoção de resíduos por sua capacidade de penetração no tecido vegetal 8. 

Como algumas frutas e hortaliças, apesar de terem casca fina, são cobertas por 

uma camada cerosa, a adesão do agrotóxico, principalmente dos lipossolúveis nessa 

camada é favorecida enquanto a absorção pelo interior do vegetal é diminuída. Assim, o 

descascamento é a forma mais eficaz de redução dos resíduos 8. 

O polimento do arroz pode levar a reduções significativas de resíduos de 

agrotóxicos como clorpirifós, carbosulfan, carbofuran e 3-hidroxycarbofuran. Isso pode 

ser explicado devido à natureza lipofílica das camadas removidas com o polimento 

(gérmen e casca), o que serve como barreira para a translocação dos resíduos para o 

interior do grão 12.  
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Em tomates higienizados com água corrente por 10 min, não foram observadas 

reduções significativas na concentração de resíduos (38 e 35% de cyazofamid e CCIM, 

respectivamente). A remoção da pele, por outro lado, foi etapa importante para redução 

pronunciada dos resíduos, demonstrando a capacidade de adesão do agrotóxico e, 

portanto, a baixa eficácia da limpeza com água apenas 19.  

A presença de resíduos na polpa ou em sucos, no entanto, é relativa à solubilidade 

do composto ativo. Quanto maior a solubilidade, maior é a absorção pela polpa do fruto 

19. 

O processamento para obtenção de conservas de pepino (picles) em solução de 

NaCl (1 e 4%) e ácido acético (0,5 e 1%) foram efetivas para remoção de resíduos de 

agrotóxicos (mancozeb, carbaryl), sendo essa redução atribuída à hidrólise dos 

componentes ativos na solução 14. 

 

Tratamento térmico e refrigeração 

 

Os alimentos são comumente submetidos a operações como pasteurização, fervura 

e cocção, dependendo da natureza do vegetal, seja como parte da preparação para 

consumo ou para conservação 5. Essas operações podem levar à degradação térmica, 

hidrólise e volatilização dos agrotóxicos, podendo ser, portanto, efetivas na redução dos 

resíduos em alimentos.  

Essas reações foram descritas em diferentes estudos, conforme apresentado na 

Tabela 3 9, 10, 13, 20 e são fortemente dependentes das características físico-químicas do 

agrotóxico e do efeito da concentração 10. 

No cozimento sob pressão o efeito da redução pode ser ainda mais pronunciado 

porque as temperaturas superiores à 100°C promovem volatilização, hidrólise e 

degradação térmica dos agrotóxicos 15. 

No café, o processo de filtração se mostrou efetivo para a remoção total de 

resíduos de agrotóxicos, sendo esta remoção explicada pela decomposição térmica devido 

à aplicação de calor 13. 

Outros estudos, demonstraram, no entanto, que apenas algumas substâncias são 

susceptíveis à degradação. No arroz, o tratamento térmico, como a cocção, por exemplo, 

pode ser eficaz para a degradação de certos componentes ativos, como o clorpirifós, mas 

não de seus metabólitos, como o TCP 12.  
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Ao mesmo tempo, Amirahmadi et al. 25 não encontrou correlação entre 

propriedades físico-químicas de 42 agrotóxicos com as reduções observadas durante a 

cocção de arroz, ressaltando a necessidade de mais estudos para determinar os reais 

mecanismos envolvidos nessas variações e para melhor compreender o papel das técnicas 

sobre os metabólitos formados e suas consequências para a saúde. 

Por outro lado, em alguns casos, o tratamento térmico, como a fervura, pode 

fortalecer a adsorção do agrotóxico no tecido vegetal, diminuindo sua solubilidade e, 

consequentemente, afetando a eficácia da técnica na redução de resíduos de agrotóxicos 

9. 

O cozimento no vapor, por sua vez, pode aumentar os resíduos de agrotóxicos no 

alimento uma vez que não há contanto do alimento com a água, eliminando assim o 

potencial de solubilização dele e o processo de cozimento pode levar à perda da umidade 

com consequente concentração de sólidos. Nesse caso, o tempo de exposição e a 

temperatura atingida parece não ser suficiente para promover a degradação térmica do 

agrotóxico 21. 

Também deve-se considerar o efeito da desidratação promovida por operações de 

cocção e fritura, que pode concentrar os resíduos 9, 10. O tomate aquecido a 100°C não 

promoveu redução significativa de pyridaben, pyrifenox e tralomethrin porque o 

tratamento térmico concentrou o produto em um fator de 1,9 – 3,0 com consequente perda 

de aproximadamente 50% de água 10, 19. 

O efeito do armazenamento refrigerado, por sua vez, pode ser atribuído à taxa de 

degradação dos componentes ativos do agrotóxico. Apesar da degradação ficar mais lenta 

à medida que a temperatura diminui, as pequenas reduções encontradas nos estudos 

podem ser atribuídas à degradação enzimática proporcionada pelo armazenamento, que 

seria mais acelerado em temperatura ambiente 8, 11. 

Diante das evidências apresentadas, fica claro a importância do efeito cumulativo 

das técnicas, isto é, pela condução dessas diferentes estratégias simultaneamente, em 

geral o consumidor consegue reduzir de forma significativa muitos dos resíduos de 

agrotóxicos nos alimentos. Assim, a redução dos níveis residuais de agrotóxicos pelo 

processamento pode ser estratégia possível de ser estimulada nas políticas de promoção 

da saúde pública e de educação do consumidor 14. 

Cabe ressaltar que as evidências demonstram a eficácia dos procedimentos 

culinários domésticos basicamente sobre resíduos de agrotóxicos em alimentos de origem 
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vegetal uma vez que, por essas técnicas, dificilmente se consegue eliminar resíduos de 

agrotóxicos em alimentos de origem animal 6. 

Por outro lado, deve-se considerar também que essas técnicas, se por um lado 

favorecem a segurança pela remoção de componentes potencialmente tóxicos e 

patogênicos, por outro, contribui para a remoção e/ou degradação de nutrientes e 

substâncias de interesse do ponto de vista nutricional, como fibras e antioxidantes como 

compostos fenólicos e carotenoides, cujas concentrações são expressivas nos alimentos 

de origem vegetal, particularmente nas cascas desses alimentos. Os antioxidantes são 

ainda termolábeis, e podem ser facilmente degradados quando submetidos a tratamentos 

térmicos intensos.  

É importante destacar também que, mesmo com as reduções promovidas pelas 

operações de processamento domésticas, a presença residual em alimentos ainda pode 

oferecer risco ao consumidor já que nem sempre esses procedimentos conseguem atingir 

limites seguros para exposição do consumidor, principalmente quando os limites 

residuais permitidos são extrapolados e o período de carência não é cumprido. 

Soma-se ainda o fato de que a própria exposição de baixas doses em longo prazo 

pode trazer riscos à saúde o que reforça a necessidade de se regulamentar com maior 

rigidez a venda e o uso desses produtos além do estímulo a práticas alternativas e 

sustentáveis. 

Por isso, é importante que, além da orientação do consumidor, os agricultores 

sejam estimulados e regulamentados apropriadamente, visando a adesão de práticas 

agrícolas adequadas e sustentáveis. É sabido, neste contexto, que o controle biológico 

pode ser estratégia viável e eficaz para reduzir de forma expressiva a dependência por 

agrotóxicos. Estratégias de educação do agricultor podem servir de estímulo para que 

adotem essa prática de forma efetiva 4.  

Além disso, o estímulo à produção de orgânicos, aumento do preço de agrotóxicos 

e o descarte de alimentos contaminados podem ser estratégias para acelerar essas 

transformações 4, ao mesmo tempo que o consumidor seja educado para fazer escolhas 

alimentares mais adequadas, seguras, saudáveis e sustentáveis. 

 

Conclusão 

 

A redução dos níveis residuais de agrotóxicos por técnicas de processamento 

doméstico como lavagem em água e soluções ácidas, alcalinas e detergentes, 
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descascamento, homogeneização e cocção, em geral, pode ser estratégia eficaz para 

redução de resíduos de agrotóxicos em alimentos de origem vegetal.  

Dentre os principais mecanismos envolvidos nessas técnicas e que explicam essas 

reduções estão a solubilização, a hidrólise, a degradação térmica, a oxidação e a 

volatilização, sendo a efetividade de cada técnica variável, dependendo da natureza físico-

química do agrotóxico, do alimento e das condições de processamento.  

No entanto, em alguns casos, essas técnicas podem não ser eficazes. A cocção, 

por exemplo, além de levar a formação de metabólitos secundários de natureza 

desconhecida, pode promover a concentração do alimento pela remoção de água, fazendo 

com que os resíduos sejam concentrados no produto.   

Deve-se considerar também que essas técnicas, se por um lado favorecem a 

segurança pela remoção de componentes potencialmente tóxicos e patogênicos, por outro, 

pode comprometer as características nutricionais e funcionais do produto, pela 

diminuição dos teores de fibras e antioxidantes, principalmente.  

Mesmo com as reduções promovidas pelas operações de processamento 

domésticas, a presença residual em alimentos ainda pode oferecer risco ao consumidor já 

que nem sempre esses procedimentos conseguem atingir limites seguros para exposição 

do consumidor, principalmente quando os limites residuais permitidos são extrapolados 

e o período de carência não é cumprido. 

Soma-se ainda o fato de que a própria exposição de baixas doses em longo prazo 

pode trazer riscos à saúde o que reforça a necessidade de se regulamentar com maior 

rigidez a venda e o uso desses produtos além do estímulo a práticas alternativas e 

sustentáveis. 

Por fim, apesar dessas técnicas serem viáveis para o consumidor e ser alternativa 

de curto prazo para reduzir a sua exposição aos agrotóxicos, é essencial que  os 

agricultores sejam estimulados e regulamentados apropriadamente, visando a adesão de 

práticas agrícolas adequadas e sustentáveis, capazes de fornecer alimentos para a 

população em quantidade e qualidade suficiente, garantindo assim os princípios da 

Segurança Alimentar e Nutricional e do Direito Humano à Alimentação Adequada.  
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Tabela 1. Efeito de técnicas de limpeza e imersão em água e/ou soluções ácidas, alcalinas 

e salinas sobre resíduos de agrotóxicos em alimentos de origem vegetal.  

Agrotóxico Alimento Tratamento Redução Referência 

Metalaxil, 

Clorpirifós 

Tomate Imersão em água potável 

por 10 min  

19% - 34% 7 

Limpeza com solução de 

bicarbonato de sódio 1% 

por 10 min 

2% - 41% 

Limpeza com solução de 

ácido acético 4% 

10% - 39% 

Limpeza com H2O2 1% 4% - 45% 

Clorpirifós Pepino Limpeza em água 

corrente 

100% 8 

Tetraniliprole Tomate Limpeza em água 

potável corrente por 2 

min 

37% 5 

Limpeza em água 

potável corrente morna 

(50°C) por 5 min 

44% 

Imersão em solução 

salina NaCl 2% por 5 

min seguido por enxague 

em água corrente 

61% 

Imidacloprida Pepino Imersão em água potável 

(5 horas) 

47% 4 

Imidacloprida Tomate Imersão em água potável 

(5 horas) 

25% 4 

Dimethomorph Pimenta Imersão e limpeza em 

água destilada 

32 - 54% 9 

Chlorothalonil, 

Oxadixyl, 

Thiophanate-

methyl 

Tomate Limpeza em água 

corrente 

52 - 92% 10 
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Agrotóxico Alimento Tratamento Redução Referência 

Ethion, 

Imidcloprid 

Pepino Limpeza em água 

potável corrente 

42 - 51% 11 

Clorpirifós, TCP Arroz Limpeza em água 

potável corrente por 1 

min 

36 - 55% 12 

Endosulfan, 

Clorpirifós, 

Permetrina, 

Cipermetrina, 

Deltametrina, 

DDE, DDT e 

seus metabólitos 

e isômeros 

Café, 

grão 

Limpeza em água 

potável corrente por 5 

min 

14 - 57% 13 

Mancozeb, 

Carbaryl 

Pepino Limpeza em água 

potável corrente 

37 - 41% 14 

Limpeza com detergente 52 - 54% 

41 resíduos de 

agrotóxicos 

Arroz Limpeza em água 

potável corrente 

12 - 88% 15 

Dimethachlon Arroz 

integral 

Limpeza em água 

potável corrente + 

cozimento 

96,5 - 97,2% 16 

Dinotefuran Arroz 

integral 

Limpeza em água 

potável corrente 

60,80% 17 

10 resíduos de 

agrotóxicos 

Pepino Limpeza em água 

potável corrente 

13 - 33% 18 

Limpeza em solução 

bicarbonato de sódio 2% 

7 - 58% 

Limpeza em água 

eletrolisada alcalina pH 

10,50 

8 - 56% 
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Agrotóxico Alimento Tratamento Redução Referência 

Limpeza em água 

eletrolisada alcalina pH 

12,35 

9 - 70% 

Limpeza em água 

ozonizada 

9 - 52% 

Limpeza em solução 

microcalcificada 

15 - 83% 

Limpeza em água 

oxigenada 2% 

12 - 63% 

10 resíduos de 

agrotóxicos 

Espinafre Limpeza em água 

potável corrente 

4 - 42% 18 

Limpeza em solução 

bicarbonato de sódio 2% 

18 - 74% 

Limpeza em água 

eletrolisada alcalina pH 

10,50 

10 - 59% 

Limpeza em água 

eletrolisada alcalina pH 

12,35 

17 - 52% 

Limpeza em água 

ozonizada 

14 - 78% 

Limpeza em solução 

microcalcificada 

19 - 63% 

Limpeza em água 

oxigenada 2% 

31 - 81% 

Cyazofamid Tomate Limpeza em água 

potável corrente 

87,6% 19 

Dinotefuran e 

metabólitos 

Café, 

grão 

Limpeza em água 

corrente 

44 - 78% 20 

Indoxacarb, 

Fenarimol, 

Quiabo Limpeza em água 

corrente, fervura e 

cozimento 

0,7 - 6,6% 21 
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Agrotóxico Alimento Tratamento Redução Referência 

Acetamiprid, 

Chlorfenapyr 

Limpeza em água 

corrente, vaporização e 

cozimento 

0,6 - 6,9% 

Limpeza em água 

corrente, fervura com 

agentes químicos e 

cozimento 

0,7 - 6,9% 
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Tabela 2. Efeito de técnicas culinárias como descascamento, homogeneização e 

processamento sobre resíduos de agrotóxicos em alimentos de origem vegetal. 

Agrotóxico Alimento Tratamento Redução Referência 

Metalaxil, Clorpirifós Tomate Obtenção de suco 66% - 98% 7 

Obtenção de 

extrato 

49% - 81% 

Clorpirifós Pepino Descascamento 100% 8 

Chlorothalonil, 

Oxadixyl, Thiophanate-

methyl 

Tomate Descascamento 60 - 96% 10 

Obtenção de suco 46 - 99% 

Obtenção de purê 33 - 100% 

Ethion, Imidcloprid Pepino Descascamento 63 - 93% 11 

Clorpirifós, TCP Arroz Descascamento 28 - 49% 12 

Polimento 35 - 52% 

Permetrina, 

Cipermetrina, 

Deltametrina, 

Clorpirifós, DDE, DDD, 

DDT 

Painço, 

farinha 

Fermentação 60 - 86% 23 

  

Mancozeb, Carbaryl Pepino Descascamento 56 - 63% 14 

Conserva e 

fermentação 

(picles) 

88 - 91% 

Dimethachlon Arroz 

integral 

Polimento 36,3 - 38,5% 16 

Dinotefuran Arroz 

integral 

Polimento 74,70% 17 

Cyazofamid Tomate Obtenção de polpa 91,7% 19 

Obtenção de purê 91,9% 

Obtenção de suco 85,6% 

Obtenção de 

extrato 

93,8% 

26 resíduos de 

agrotóxicos 

Pêra Descascamento 100% 24 
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Tabela 3. Efeito de técnicas culinárias envolvendo calor ou refrigeração sobre resíduos 

de agrotóxicos em alimentos de origem vegetal. 

Agrotóxico Alimento Tratamento Redução Referência 

Clorpirifós Pepino Refrigeração 50% 8 

Tetraniliprole Tomate Fervura por 10 - 15 

min 

72% 5 

Cozimento em 

microondas - 5 min a 

500 W 

81% 

Imidacloprida Pepino Refrigeração (48 

horas) 

66% 4 

Refrigeração + 

imersão em água 

91% 

Imidacloprida Tomate Refrigeração (48 

horas) 

41% 4 

Refrigeração + 

imersão em água 

60% 

Dimethomorph Pimenta Fervura 100°C por 1 

min 

75 - 90% 9 

Fritura por imersão 

140°C por 1 min 

28% 

Clorpirifós, TCP Arroz Cocção 74 - 81% 12 

Endosulfan, 

Clorpirifós, 

Permetrina, 

Cipermetrina, 

Deltametrina, DDE, 

DDT e seus 

metabólitos e isômeros 

Café, grão Torra 72 - 99% 13 

Infusão 100% 

Permetrina, 

Cipermetrina, 

Deltametrina, 

Painço, 

farinha 

Cocção (forno) 63 - 90% 23 
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Agrotóxico Alimento Tratamento Redução Referência 

Clorpirifós, DDE, 

DDD, DDT 

41 resíduos de 

agrotóxicos 

Arroz Cozimento 20 - 100% 15 

  

Dimethachlon Arroz 

integral 

Polimento 36,3 - 

38,5% 

16 

Limpeza em água 

potável corrente + 

cozimento 

96,5 - 

97,2% 

Dinotefuran Arroz 

integral 

Cozimento 39,60% 17 

42 resíduos de 

agrotóxicos e 

metabólitos 

Arroz Cozimento 65 min T = 

100 - 105°C 

22 - 99,3% 25 

Dinotefuran e 

metabólitos 

Café, grão Torra  62 - 85% 20 

Infusão/filtração 87 - 96% 

11 resíduos de 

agrotóxicos 

Pimentão Cozimento 15 a 60 

min T = 100°C 

4 - 70,3% 26 
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TERCEIRA PARTE - MATERIAL DIDÁTICO
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